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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DA 12ª REGIÃO MILITAR
(Comando de Elementos de Fronteira/1948)

FORTE MENDONÇA FURTADO

Termo de Abertura Nº 539-Asse Gest/Cmdo 12ª RM

Manaus, AM, 16 de abril de 2026.

Assunto: termo de abertura de processo eletrônico

1. Conforme a legisçação pertinente, realizo a abertura do presente processo eletrônico,
que tem por objeto a contratação de serviços de pessoa jurídica.

JOSEVAN LIMA DA SILVA - Cap
Adjunto da Assessoria de Gestão

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) Cap
Josevan Lima da Silva, em 16/04/2026, às 09:28 conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no §3º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de 13/11/2020 da Presidência
da República.

Código de verificação: tZn3-OrLu-tRRW-4Q3b

Termo de Abertura Nº 539-Asse Gest/Cmdo 12ª RM
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EB: 64321.008194/2026-99 Classificação: 018.1

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DA 12ª REGIÃO MILITAR
(Comando de Elementos de Fronteira/1948)

FORTE MENDONÇA FURTADO

Requisição Nº 394-Asse Gest/Cmdo 12ª RM

Manaus, AM, 20 de abril de 2026.

Assunto: Processo Inexigibilidade 4/2026 - Contratação de Serviços de Pessoa Jurídica (FIEAM)
para inscrição no PQA/2026

Anexos:
1) ETP160014_000027_2026_assinado.pdf
2) MR160014_000013_2026_assinado.pdf
3) TR_160014-000014-2026_assinado.pdf
4) ATA CR FIEAM 01.2023.pdf
5) CERTIDÃO MUNICIPAL.pdf
6) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS.pdf
7) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS.pdf
8) CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS.pdf
9) CERTIFICADO DE REGULARIDADE DO FGTS - CRF.pdf
10) CPF e RG Sr. Antonio Silva.pdf
11) DADOS BANCARIOS.pdf
12) DECLARAÇÃO FORUM.pdf
13) DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FUNCIONÁRIO MENOR.pdf
14) DECLARAÇÃO PQA 2026 .pdf
15) ENQUADRAMENTO FISCAL DA FIEAM.pdf
16) ESTATUTO ATUAL.pdf
17) HITÓRICO DO EMPREGADOR.pdf
18) IN 1244 - IMUNIDADE TRIBUTÁRIA FIEAM.pdf
19) PROPOSTA PQA 2026 .pdf
20) SINTEGRA.pdf
21) Detalhamento do Histórico de Nota de Crédito Orçamentário(5).pdf

1.  Solicito providências no sentido de aprovar a emissão de empenho para contratação
de serviços de pessoa jurídica abaixo especificado:

 

CNPJ 04.405.064/0001-23 R a z ã o
Social

Federação das Indústrias
do Estado do Amazonas -
FIEAM
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Item Descrição Unid Qtd Valor
Unitário

Valor
Total

1

Contratação de inscrição e participação em
evento  da  FIEAM  –  Prêmio  Qualidade
Amazonas,  Edição  2026,  na  Modalidade
Gestão, Categoria Administração Direta

Unidade 1 R $
3.000,00

R $
3.000,00

Total R $
3.000,00

2. Método de Aquisição: (  X  ) Gerenciador/Participante (   ) Adesão/Não Participante

3. Tipo de Empenho: ( X ) Ordinário (   ) Global (   ) Estimativo

4.  Justificativa: Contratação  de  serviços  para  inscrição  e  participação  de  evento  de
Premiação da  FIEAM,  Prêmio Qualidade Amazonas,  edição 2026,  na  Modalidade Gestão,
Categoria Administração Direta, 

5. Disponibilidade de Crédito:
UG NC Data PI ND

167014 000693 20/03/26 IXAPFUNCMAO 339039

 

 

 

JOSEVAN LIMA DA SILVA - Cap
Adjunto da Assessoria de Gestão

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) Cap
Josevan Lima da Silva, em 20/04/2026, às 09:01 conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no §3º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de 13/11/2020 da Presidência
da República.

Código de verificação: d2Ig-LG7c-MSRg-DJUt

Requisição Nº 394-Asse Gest/Cmdo 12ª RM Pág 2 de 2
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 PROGRAMA QUALIDADE AMAZONAS 2026 

 

PROPOSTA 

 

 

PARA: COMANDO DA 12ª REGIÃO MILITAR  DE: FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS - FIEAM 

 

 
Contato         : JOSEVAN LIMA DA SILVA 
Organização : COMANDO DA 12ª REGIÃO MILITAR 
Telefone    :  (92) 992495250  

Email          : capjosevan@gmail.com 

  
Contato : Erlen Montefusco 
Empresa : FIEAM/PQA 
Telefone : (92) 3186-6640 
E-mail : erlen.montefusco@fieam.org.br 

 

DESCRIÇÃO 

▪ UMA (01) INSCRIÇÃO: 01 NA MODALIDADE GESTÃO – CATEGORIA ADMINISTRAÇÃO DIRETA –  
 NO PRÊMIO QUALIDADE AMAZONAS 2026 

ENTIDADE ORGANIZADORA:   

FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DO AMAZONAS - FIEAM 
Endereço : Av. Joaquim Nabuco, 1919, 1° andar - Centro      CEP: 69020-031 
Telefones  : (92) 3186-6640 / (92) 3186-6642 
CNPJ : 04.405.064/0001-23                                                                       Inscrição Municipal: 76.201-01  
E-mail : carolina.alves@fieam.org.br 

INVESTIMENTO: 

 

AÇÃO QTDE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

Inscrição Modalidade Gestão 01 R$ 3.000,00 R$ 3.000,00 

 

 

 
 
 
 
Manaus, 14 de abril de 2026. 

 

  

  

 Erlen Montefusco 

 Coordenadora do PQA 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: FEDERACAO DAS INDUSTRIAS DO ESTADO DO AMAZONAS (MATRIZ E
FILIAIS)
CNPJ: 04.405.064/0001-23
Certidão nº: 38954482/2026
Expedição: 13/04/2026, às 17:01:02
Validade: 10/10/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que FEDERACAO DAS INDUSTRIAS DO ESTADO DO AMAZONAS (MATRIZ
E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 04.405.064/0001-23, NÃO
CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br

Este documento é peça do processo 64321.008194/2026-99 Pág 5 de 121
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  FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DO AMAZONAS – 
FIEAM 

PROGRAMA QUALIDADE AMAZONAS – PQA  
 

 
DECLARAÇÃO 

 
 

 
 

A Federação das Indústrias do Estado do Amazonas – FIEAM, inscrita no CNPJ 

nº 04.405.064/0001-23, sediada à Av. Joaquim Nabuco, 1919 – 1º andar, Centro 

– Manaus, AM, entidade realizadora do Programa Qualidade Amazonas, sob as 

penas da lei, declara que o valor praticado para uma (01) Inscrição no Prêmio 

Qualidade Amazonas – 2026 na Modalidade Gestão Pública – 500 PONTOS, 

Categoria Administração Direta, R$ 3.000,00 (Três Mil Reais), conforme valor da 

proposta anexa.  

  

  

 

Manaus, 14 de abril de 2026 

 

 

Erlen Montefusco 
Coordenadora do PQA 
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Governo do Estado do Amazonas
Secretaria de Estado da Fazenda
Secretaria Executiva da Receita
Departamento de Arrecadação

Certidão Nº: 57788782
Data: 13/04/2026

Hora: 16:02:35
Válida até: 13/05/2026

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

CNPJ: 04.405.064/0001-23 - FEDERACAO DAS INDUSTRIAS DO ESTADO DO AMAZONAS

* As incorreções porventura existentes, referentes ao nome, CPF ou CNPJ sãode inteira responsabilidade do requerente.

     Resguardando o direito da Fazenda Estadual de cobrar as dívidas que venham a ser apuradas, certifico que de acordo com as buscas
procedidas nos livros e registros existentes na Dívida Ativa do Estado do Amazonas, correspondentes aos últimos 05 (cinco) anos, não
consta qualquer débito inscrito em nome do interessado acima identificado, até a presente data. Esta CERTIDÃO é a única emitida pela
Secretaria de Fazenda, inclui todos os débitos inscritos ou não na Dívida Ativa do Estado.

Para efeito de validação desta certidão, consultar: http://www.sefaz.am.gov.br

13/04/2026, 16:02 Certidão Negativa Não Contribuinte

https://sistemas.sefaz.am.gov.br/GAE/mnt/dividaAtiva/certidaoNegativa/emitirCertidaoNegativaNaoContPortal.do 1/2
Este documento é peça do processo 64321.008194/2026-99 Pág 7 de 121
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Para efeito de validação desta certidão, consultar: http://www.sefaz.am.gov.br

13/04/2026, 16:02 Certidão Negativa Não Contribuinte

https://sistemas.sefaz.am.gov.br/GAE/mnt/dividaAtiva/certidaoNegativa/emitirCertidaoNegativaNaoContPortal.do 2/2
Este documento é peça do processo 64321.008194/2026-99 Pág 8 de 121
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELA PESSOA JURÍDICA CONSTANTE DO INCISO IV DO ART. 4º 
(Redação dada pela Instrução Normativa RFB nº 1.244, de 30 de janeiro de 2012) (Vide art. 3º da IN RFB nº 

1.244/2012) 
 
Ilmo. Sra. Lamisse Said da Silva Cavalcanti 
 
FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DO AMAZONAS, com sede à Av. Joaquim 

Nabuco, 1919 – Centro, CEP: 69020-031, inscrita no CNPJ sob o nº 04.405.064/0001-23, DECLARA ao 
SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS, para fins de não incidência na fonte 
do IR, da CSLL, da Cofins, e da Contribuição para o PIS/Pasep, a que se refere o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 
de dezembro de 1996, que é entidade sem fins lucrativos de caráter de coordenação, proteção e 
representação legal das categorias econômicas da Indústria, conforme capítulo 1, Art.1º do seu Estatuto, 
estando em pleno e regular funcionamento desde 03 de agosto de 1960, mantendo suas atividades e 
cumprindo suas finalidades estatutárias., a que se refere o art 15 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 
1997. 

Para esse efeito, a declarante informa que: 

I - preenche os seguintes requisitos, cumulativamente: 

a) é entidade sem fins lucrativos; 

b) presta serviços para os quais foi instituída e os coloca à disposição do grupo de pessoas a 
que se destinam; 

c) não remunera, por qualquer forma, seus dirigentes por serviços prestados; 

d) aplica integralmente seus recursos na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos 
sociais; 

e) mantém escrituração completa de suas receitas e despesas em livros revestidos das 
formalidades que assegurem a respectiva exatidão; 

f) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os 
documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como a 
realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial; e 

g) apresenta anualmente Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica 
(DIPJ), em conformidade com o disposto em ato da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB); 

II - o signatário é representante legal desta entidade, assumindo o compromisso de 
informar à RFB e à unidade pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da presente situação e 
está ciente de que a falsidade na prestação dessas informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei 
nº 9.430, de 1996, o sujeitará, com as demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na 
legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de 
dezembro de 1990). 

Manaus, AM, 20 de julho de 2023. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: FEDERACAO DAS INDUSTRIAS DO ESTADO DO AMAZONAS
CNPJ: 04.405.064/0001-23 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 20:04:15 do dia 28/01/2026 <hora e data de Brasília>.
Válida até 27/07/2026.
Código de controle da certidão: AAEA.9D7B.9F68.0073
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Este documento é peça do processo 64321.008194/2026-99 Pág 10 de 121

Usuario
Retângulo

Usuario
Retângulo



Este documento é peça do processo 64321.008194/2026-99 Pág 11 de 121

Usuario
Retângulo

Usuario
Retângulo

Usuario
Retângulo

Usuario
Retângulo

Usuario
Retângulo

Usuario
Retângulo

Usuario
Retângulo

Usuario
Retângulo



Este documento é peça do processo 64321.008194/2026-99 Pág 12 de 121

Usuario
Retângulo

Usuario
Retângulo



Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 04.405.064/0001-23
Razão Social: FEDERACAO DAS INDUSTRIAS DO ESTADO DO AMAZONAS
Endereço: AV JOAQUIM NABUCO 1919 / CENTRO / MANAUS / AM / 69020-031

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de
1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a contribuições
e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:31/03/2026 a 29/04/2026

Certificação Número: 2026033118170120692552

Informação obtida em 13/04/2026 17:05:39

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a verificação de autenticidade
no site da Caixa: www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

13/04/2026, 16:05 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
Este documento é peça do processo 64321.008194/2026-99 Pág 13 de 121
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COMANDO 12 REGIAO MILITAR/MEX/AM

Estudo Técnico Preliminar 27/2026

1. Informações Básicas

Número do processo: 64321.008194/2026-99

2. Descrição da necessidade

Contratação de serviços para inscrição para participação de evento de Premiação da FIEAM, Prêmio Qualidade
Amazonas, edição 2026, na modalidade Gestão, na categoria Administração Direta.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Assessoria de Planejamento e Gestão do Comando da 12ª Região Militar JOSEVAN LIMA DA SILVA - Cap

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

A CONTRATADA deverá comprovar a exclusividade dos serviços, declarando a inviabilidade de competição,
mediante atestado de exclusividade, contrato de exclusividade ou outro documento idôneo capaz de comprovar
que o serviço é prestado por empresa exclusiva.

A CONTRATADA deverá comprovar de que o preço a ser contratado está compatível com os preços que a
empresa pratica com os demais órgãos.

A CONTRATADA deverá manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

A CONTRATADA deverá enviar a Nota Fiscal de cobrança pelos serviços prestados para o endereço indicado
pela CONTRATANTE, assim como disponibilizá-lo através dos meios eletrônicos disponíveis.

5. Levantamento de Mercado

O Programa Qualidade Amazonas – PQA está associado ao Fórum Nacional dos Programas Estaduais para
Qualidade, Produtividade e Competitividade, sendo o representante deste Fórum no Estado do Amazonas e o
único no País a realizar o Prêmio Qualidade Amazonas, conforme a Declaração de Exclusividade.

6. Descrição da solução como um todo

A solução consiste na inscrição institucional do Comando da 12ª Região Militar (Cmdo 12ª RM) no Prêmio
Qualidade Amazonas/2026, incluindo o acesso ao processo avaliativo, capacitações, visitas técnicas, análises

UASG 160014
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diagnósticas e demais etapas que compõem o regulamento da premiação. Tal participação permitirá ao Cmdo 12ª
RM:

- Avaliar e aprimorar seu modelo de gestão;

- Obter diagnóstico técnico da maturidade institucional; e

- Integrar-se a redes de boas práticas no setor público.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

A presente contratação tem por objeto a aquisição de 01 (uma) inscrição institucional para o Comando da 12ª
Região Militar no Prêmio Qualidade Amazonas/2026, promovido por entidade organizadora exclusiva, conforme
regulamento da edição vigente.

A inscrição contempla:

- A participação em todas as etapas do prêmio;

- O acesso a capacitações e workshops preparatórios;

- A aplicação do instrumento de avaliação conforme metodologia própria;

- A visita técnica de avaliação;

- O recebimento de diagnóstico institucional; e

- A participação no evento de premiação, se classificado.

Por se tratar de evento único, com fornecimento exclusivo pela entidade promotora do prêmio, não há previsão de
aquisição adicional ou renovação da quantidade estimada nesta contratação.

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 3.000,00

Efetuada consulta a fornecedor pela unidade requisitante, valor refere a inscrição no evento.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Em virtude de que a contratação se dará por meio de inexigibilidade de licitação e que há apenas um item a ser
contratado, não é possível o parcelamento do objeto, não cabendo a ampla participação de licitantes e não sendo
possível a divisibilidade do item.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não se aplica.

Este documento é peça do processo 64321.008194/2026-99 Pág 41 de 121



3 de 3

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Por se tratar de participação em evento de Premiação da FIEAM - PRÊMIO QUALIDADE AMAZONAS, Edição
2026, na Modalidade Gestão, Categoria Administração Direta, não houve previsibilidade no PCA/2026.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

A contratação da inscrição na Modalidade Gestão - Categoria Administração Direta, para participação de evento
de Premiação da FIEAM – PRÊMIO QUALIDADE AMAZONAS 2026, permitirá o aprimoramento dos serviços
prestados, por meio do conhecimento e implementação da metodologia, focada na melhoria da qualidade e
exposição positiva do Comando Militar da Amazônia perante a sociedade, melhorando a percepção da imagem
institucional da Força Terrestre.

13. Providências a serem Adotadas

Não se aplica.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Não há impacto ambiental para o presente objeto.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Declarada viável esta contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar, segue para liberação de recursos
orçamentários e aprovação superior.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

JOSEVAN LIMA DA SILVA
Responsável pela contratação direta

 Assinou eletronicamente em 16/04/2026 às 11:11:18.
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Fórum Nacional dos Programas de Qualidade, 

Produtividade e Competitividade 

 

 

 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO 
 

 

 

Declaramos para os devidos fins que o Programa Qualidade Amazonas – PQA 

está associado ao Fórum Nacional dos Programas Estaduais para Qualidade, 

Produtividade e Competitividade, sendo o representante deste Fórum no 

Estado do Amazonas e o único no País a realizar o Prêmio Qualidade 

Amazonas. 

 

 

 

Manaus, 14 de abril de 2026 

 

 

Erlen Montefusco 

Coordenadora do PQA 

Prêmio Qualidade Amazonas. 
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Dúvidas mais Frequentes | Início | V - 2.3

Histórico do Empregador

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de Orientações Regularidade
do Empregador.

Inscrição: 04.405.064/0001-23
Razão social: FEDERACAO DAS INDUSTRIAS DO ESTADO DO AMAZONAS

Data de
Emissão/Leitura Data de Validade Número do CRF

31/03/2026 31/03/2026 a 29/04/2026 2026033118170120692552
12/03/2026 12/03/2026 a 10/04/2026 2026031206390120692552
21/02/2026 21/02/2026 a 22/03/2026 2026022100390120692530
02/02/2026 02/02/2026 a 03/03/2026 2026020218160120692583
13/01/2026 13/01/2026 a 11/02/2026 2026011301320120692554
25/12/2025 25/12/2025 a 23/01/2026 2025122500330120692567
06/12/2025 06/12/2025 a 04/01/2026 2025120600480120692517
16/11/2025 16/11/2025 a 15/12/2025 2025111600360120692592
28/10/2025 28/10/2025 a 26/11/2025 2025102818180120692574
09/10/2025 09/10/2025 a 07/11/2025 2025100902170120692527
20/09/2025 20/09/2025 a 19/10/2025 2025092000360120692557
01/09/2025 01/09/2025 a 30/09/2025 2025090102160120692502
13/08/2025 13/08/2025 a 11/09/2025 2025081306240120692571
25/07/2025 25/07/2025 a 23/08/2025 2025072505000120692530
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Data de
Emissão/Leitura Data de Validade Número do CRF

06/07/2025 06/07/2025 a 04/08/2025 2025070600350120692510
17/06/2025 17/06/2025 a 16/07/2025 2025061702520120692508
29/05/2025 29/05/2025 a 27/06/2025 2025052905260120692502
10/05/2025 10/05/2025 a 08/06/2025 2025051000360120692506
21/04/2025 21/04/2025 a 20/05/2025 2025042100350120692589
02/04/2025 02/04/2025 a 01/05/2025 2025040218120120692521
14/03/2025 14/03/2025 a 12/04/2025 2025031404410120692550
23/02/2025 23/02/2025 a 24/03/2025 2025022300340120692534
04/02/2025 04/02/2025 a 05/03/2025 2025020405530120692594
16/01/2025 16/01/2025 a 14/02/2025 2025011602030120692535
28/12/2024 28/12/2024 a 26/01/2025 2024122800540120692544
09/12/2024 09/12/2024 a 07/01/2025 2024120900560120692580
20/11/2024 20/11/2024 a 19/12/2024 2024112000450120692560
01/11/2024 01/11/2024 a 30/11/2024 2024110118120120692531
13/10/2024 13/10/2024 a 11/11/2024 2024101301110120692556
24/09/2024 24/09/2024 a 23/10/2024 2024092418160120692576
05/09/2024 05/09/2024 a 04/10/2024 2024090506210120692528
17/08/2024 17/08/2024 a 15/09/2024 2024081700330120692583
29/07/2024 29/07/2024 a 27/08/2024 2024072918140120692584
10/07/2024 10/07/2024 a 08/08/2024 2024071008010120692560
21/06/2024 21/06/2024 a 20/07/2024 2024062108000120692532
02/06/2024 02/06/2024 a 01/07/2024 2024060200260120692533
14/05/2024 14/05/2024 a 12/06/2024 2024051404470120692517
25/04/2024 25/04/2024 a 24/05/2024 2024042505552469651753
31/03/2001 31/03/2001 a 30/04/2001
28/02/2001 28/02/2001 a 31/03/2001
31/01/2001 31/01/2001 a 28/02/2001
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PREFEITURA DE MANAUS

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E CONTROLE INTERNO -
SEMEF

CND Nº

93982/2026

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
DE TRIBUTOS MUNICIPAIS

CONTRIBUINTE : FEDERACAO DAS INDUSTRIAS DO ESTADO DO AMAZONAS
ENDEREÇO : AVENIDA JOAQUIM NABUCO, Nº: 1919, CEP: 69020031
BAIRRO :     CENTRO     COMPLEMENTO:      
INSCRIÇÃO MUNICIPAL :  7620101 
CNPJ/CPF : 04405064000123

Declara-se para os devidos fins que, em nome do sujeito passivo, NÃO CONSTAM DÉBITOS lançados
relativo a Tributos Municipais, inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente data.

10/04/2026Tributos

***** NÃO CONSTAM DÉBITOS VENCIDOS *****
***** NÃO HÁ DÉBITOS VINCENDOS *****

 

**************************************************************************
**************************************************************************
**************************************************************************
**************************************************************************
**************************************************************************
**************************************************************************
**************************************************************************
**************************************************************************

13/04/2026, 16:00 stm.manaus.am.gov.br/stm/servlet/hwvdocumentos_v3
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VÁLIDA ATÉ 07/10/2026

Certidão expedida com base no Decreto nº. 7007/2003 c/c Dec. 883/2011

A FAZENDA MUNICIPAL PODERÁ COBRAR DÍVIDAS POSTERIORMENTE CONSTATADAS,
MESMO REFERENTES A PERÍODOS NESTA CERTIDÃO COMPREENDIDOS.

VALIDAÇÃO

CND N°93982/2026

Para comprovar a veracidade desta certidão, utilize o QR CODE ou visite o Portal de Informações e
Serviços  SEMEF ATENDE (http://semefatende.manaus.am.gov.br/) e infome a chave de validação
A23.4C8.2E7.62B. A Certidão emitida abrange todos os cadastros inscritos no Município de Manaus no
CNPJ/CPF do contribuinte acima qualificado.
Cadastrado em: 10/04/2026

13/04/2026, 16:00 stm.manaus.am.gov.br/stm/servlet/hwvdocumentos_v3
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FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DO AMAZONAS – 
FIEAM 

PROGRAMA QUALIDADE AMAZONAS 
  

 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FUNCIONÁRIO MENOR 

 

 
 

 

DECLARAÇÃO 

 
 

 

 A Federação das Indústrias do Estado do Amazonas – FIEAM, 

inscrita no CNPJ nº 04.405.064/0001-23, sediada à Av. Joaquim Nabuco, 

1919 – 1º andar, Centro – Manaus, AM, sob as penas da lei, declara que não 

possui, em seu quadro de pessoal, empregados com menos de 18 (dezoito) anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como, com menos de 16 

(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo, neste último caso, na condição de 

aprendiz e com idade não inferior a 14 (quatorze) anos, conforme prevê o Inciso 

XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal/88. 

 

 

Manaus, 14 de abril de 2026 

 

 

Erlen Montefusco 

Coordenadora do PQA 
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60300353200Usuário:

13/04/2026 11:20Data e hora da consulta:

Dados de Histórico

Dados de Auditoria

Versão Data/Hora IP Usuário IP ServidorUG UsuárioOperação
0 177.8.81.620/03/2026 09:06 189.9.11.45167086Inclusão

CPF
92877397572

Nome
LUCIANO PINHO CERQUEIRA

Dados do cabeçalho

UG Emitente: 167086
Nome da UG
Emitente: FUNDO DO EXÉRCITO
Ano: 2026
Tipo: NC
Número da
nota de
crédito: 000693
Status: Contabilizada

Dados da Nota de Crédito

Data de
Emissão: 20/03/2026
Taxa de
Câmbio:
Número de
Transferência:
Sistema de
origem: SIAFI-STN
Descrição: Atender inscrição das OMDS/OMV do CMA no Prêmio de Qualidade do Amazonas (PQA 2026), conforme solicitado no

DIEx nº 1518-E-10/EM G CMA/EM CMA, de 06 MAR 26. PRAZO DE EMPENHO: IMEDIATO. Observar Cad Or Agt Adm DGO
1 e legislação vigente.

Itens de Contabilização

Sequencial 01

UG
Favorecida: 167015
Com
detalhamento: Sim
Situacao: Contabilizado

Origem do crédito

Esfera PTRES Fonte Natureza da
Despesa UG Responsável Plano Interno Valor

1 171502 1050000142 339000 167086 IXOMOBMPNRE 2.500,00

Destino do crédito

Esfera PTRES Fonte Natureza da
Despesa UG Responsável Plano Interno Valor

1 171502 1050000142 339039 167086 IXAPFUNCMA0 2.500,00

Sequencial 02

1  de     5
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60300353200Usuário:

13/04/2026 11:20Data e hora da consulta:

Dados de Histórico

Dados de Auditoria

Versão Data/Hora IP Usuário IP ServidorUG UsuárioOperação
0 177.8.81.620/03/2026 09:06 189.9.11.45167086Inclusão

CPF
92877397572

Nome
LUCIANO PINHO CERQUEIRA

UG
Favorecida: 167515
Com
detalhamento: Sim
Situacao: Contabilizado

Origem do crédito

Esfera PTRES Fonte Natureza da
Despesa UG Responsável Plano Interno Valor

1 171502 1050000142 339000 167086 IXOMOBMPNRE 3.000,00

Destino do crédito

Esfera PTRES Fonte Natureza da
Despesa UG Responsável Plano Interno Valor

1 171502 1050000142 339039 167086 IXAPFUNCMA0 3.000,00

Sequencial 03

UG
Favorecida: 167537
Com
detalhamento: Sim
Situacao: Contabilizado

Origem do crédito

Esfera PTRES Fonte Natureza da
Despesa UG Responsável Plano Interno Valor

1 171502 1050000142 339000 167086 IXOMOBMPNRE 3.000,00

Destino do crédito

Esfera PTRES Fonte Natureza da
Despesa UG Responsável Plano Interno Valor

1 171502 1050000142 339039 167086 IXAPFUNCMA0 3.000,00

Sequencial 04

UG
Favorecida: 167482
Com
detalhamento: Sim
Situacao: Contabilizado

Origem do crédito

Esfera PTRES Fonte Natureza da
Despesa UG Responsável Plano Interno Valor

1 171502 1050000142 339000 167086 IXOMOBMPNRE 3.000,00

Destino do crédito

Esfera PTRES Fonte Natureza da
Despesa UG Responsável Plano Interno Valor

1 171502 1050000142 339039 167086 IXAPFUNCMA0 3.000,00

2  de     5
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60300353200Usuário:

13/04/2026 11:20Data e hora da consulta:

Dados de Histórico

Dados de Auditoria

Versão Data/Hora IP Usuário IP ServidorUG UsuárioOperação
0 177.8.81.620/03/2026 09:06 189.9.11.45167086Inclusão

CPF
92877397572

Nome
LUCIANO PINHO CERQUEIRA

Sequencial 05

UG
Favorecida: 167016
Com
detalhamento: Sim
Situacao: Contabilizado

Origem do crédito

Esfera PTRES Fonte Natureza da
Despesa UG Responsável Plano Interno Valor

1 171502 1050000142 339000 167086 IXOMOBMPNRE 6.000,00

Destino do crédito

Esfera PTRES Fonte Natureza da
Despesa UG Responsável Plano Interno Valor

1 171502 1050000142 339039 167086 IXAPFUNCMA0 6.000,00

Sequencial 06

UG
Favorecida: 167013
Com
detalhamento: Sim
Situacao: Contabilizado

Origem do crédito

Esfera PTRES Fonte Natureza da
Despesa UG Responsável Plano Interno Valor

1 171502 1050000142 339000 167086 IXOMOBMPNRE 2.500,00

Destino do crédito

Esfera PTRES Fonte Natureza da
Despesa UG Responsável Plano Interno Valor

1 171502 1050000142 339039 167086 IXAPFUNCMA0 2.500,00

Sequencial 07

UG
Favorecida: 167020
Com
detalhamento: Sim
Situacao: Contabilizado

Origem do crédito

Esfera PTRES Fonte Natureza da
Despesa UG Responsável Plano Interno Valor

1 171502 1050000142 339000 167086 IXOMOBMPNRE 3.000,00

Destino do crédito

3  de     5
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60300353200Usuário:

13/04/2026 11:20Data e hora da consulta:

Dados de Histórico

Dados de Auditoria

Versão Data/Hora IP Usuário IP ServidorUG UsuárioOperação
0 177.8.81.620/03/2026 09:06 189.9.11.45167086Inclusão

CPF
92877397572

Nome
LUCIANO PINHO CERQUEIRA

Esfera PTRES Fonte Natureza da
Despesa UG Responsável Plano Interno Valor

1 171502 1050000142 339039 167086 IXAPFUNCMA0 3.000,00

Sequencial 08

UG
Favorecida: 167008
Com
detalhamento: Sim
Situacao: Contabilizado

Origem do crédito

Esfera PTRES Fonte Natureza da
Despesa UG Responsável Plano Interno Valor

1 171502 1050000142 339000 167086 IXOMOBMPNRE 3.000,00

Destino do crédito

Esfera PTRES Fonte Natureza da
Despesa UG Responsável Plano Interno Valor

1 171502 1050000142 339039 167086 IXAPFUNCMA0 3.000,00

Sequencial 09

UG
Favorecida: 167021
Com
detalhamento: Sim
Situacao: Contabilizado

Origem do crédito

Esfera PTRES Fonte Natureza da
Despesa UG Responsável Plano Interno Valor

1 171502 1050000142 339000 167086 IXOMOBMPNRE 2.500,00

Destino do crédito

Esfera PTRES Fonte Natureza da
Despesa UG Responsável Plano Interno Valor

1 171502 1050000142 339039 167086 IXAPFUNCMA0 2.500,00

Sequencial 10

UG
Favorecida: 167014
Com
detalhamento: Sim
Situacao: Contabilizado

Origem do crédito

Esfera PTRES Fonte Natureza da
Despesa UG Responsável Plano Interno Valor

4  de     5
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60300353200Usuário:

13/04/2026 11:20Data e hora da consulta:

Dados de Histórico

Dados de Auditoria

Versão Data/Hora IP Usuário IP ServidorUG UsuárioOperação
0 177.8.81.620/03/2026 09:06 189.9.11.45167086Inclusão

CPF
92877397572

Nome
LUCIANO PINHO CERQUEIRA

Esfera PTRES Fonte Natureza da
Despesa UG Responsável Plano Interno Valor

1 171502 1050000142 339000 167086 IXOMOBMPNRE 3.000,00

Destino do crédito

Esfera PTRES Fonte Natureza da
Despesa UG Responsável Plano Interno Valor

1 171502 1050000142 339039 167086 IXAPFUNCMA0 3.000,00

Sequencial 11

UG
Favorecida: 167024
Com
detalhamento: Sim
Situacao: Contabilizado

Origem do crédito

Esfera PTRES Fonte Natureza da
Despesa UG Responsável Plano Interno Valor

1 171502 1050000142 339000 167086 IXOMOBMPNRE 3.000,00

Destino do crédito

Esfera PTRES Fonte Natureza da
Despesa UG Responsável Plano Interno Valor

1 171502 1050000142 339039 167086 IXAPFUNCMA0 3.000,00

Documentos contábeis

Operação Data de emissão Documento contábil UG Favorecida
Inclusão 20/03/2026 2026RO001361 167482

Inclusão 20/03/2026 2026RO001362 167016

Inclusão 20/03/2026 2026RO001363 167537

Inclusão 20/03/2026 2026RO001364 167024

Inclusão 20/03/2026 2026RO001370 167013

Inclusão 20/03/2026 2026RO001371 167014

Inclusão 20/03/2026 2026RO001369 167021

Inclusão 20/03/2026 2026RO001365 167020

Inclusão 20/03/2026 2026RO001366 167015

Inclusão 20/03/2026 2026RO001367 167008

Inclusão 20/03/2026 2026RO001368 167515
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EB: 64321.008194/2026-99 Classificação: 018.1

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DA 12ª REGIÃO MILITAR
(Comando de Elementos de Fronteira/1948)

FORTE MENDONÇA FURTADO

Despacho Nº 1526-Asse Gest/Cmdo 12ª RM

Manaus, AM, 27 de abril de 2026.

Assunto: despacho do Fiscal Administrativo - Processo Inexigibilidade 4/2026 - Contratação de
Serviços de Pessoa Jurídica (FIEAM) para inscrição no PQA 2026.

1. Concordo com a justificativa apresentada pela Assessoria de Planejamento e Gestão da
12ª Região Militar.

2.  Encaminhe-se ao Ordenador de Despesas para aprovação e início do processo de
contratação.

ANDERSON PRADO ANDRADE - TC
Fiscal Administrativo da 12ª Região Militar

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) TC
ANDERSON PRADO ANDRADE, em 27/04/2026, às 10:16 conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no §3º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de 13/11/2020 da
Presidência da República.

Código de verificação: uN7v-fuuA-cE4m-EqMA

Despacho Nº 1526-Asse Gest/Cmdo 12ª RM
Este documento é peça do processo 64321.008194/2026-99 Pág 63 de 121
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EB: 64321.008194/2026-99 Classificação: 018.1

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DA 12ª REGIÃO MILITAR
(Comando de Elementos de Fronteira/1948)

FORTE MENDONÇA FURTADO

Despacho Nº 1566-Asse Gest/Cmdo 12ª RM

Manaus, AM, 27 de abril de 2026.

Assunto: Despacho do Ordenador de Despesas da 12ª Região Militar - Processo Inexigibilidade
4/2026 - Contratação de Serviços de Pessoa Jurídica (FIEAM) para inscrição no PQA 2026.

1. Aprovo a contratação do serviço solicitado pela Assessoria de Planejamento e Gestão
da 12ª Região Militar.

2. A SALC adote as providências cabíveis, de acordo com as normas em vigor.

RAFAEL CANDIDO DE OLIVEIRA LEITE - Maj
Ordenador de Despesas da 12ª Região Militar

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) Maj
RAFAEL CANDIDO DE OLIVEIRA LEITE,  em 27/04/2026, às 16:33 conforme horário
oficial  de  Brasília,  com  fundamento  no  §3º,  art.  4º,  do  Decreto  nº  10.543  de
13/11/2020 da Presidência da República.

Código de verificação: YA+O-7VGV-DNqy-IQyW

Despacho Nº 1566-Asse Gest/Cmdo 12ª RM
Este documento é peça do processo 64321.008194/2026-99 Pág 64 de 121
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EB: 64321.008194/2026-99 Classificação: 018.1

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DA 12ª REGIÃO MILITAR
(Comando de Elementos de Fronteira/1948)

FORTE MENDONÇA FURTADO

Requisição Nº 462-Asse Gest/Cmdo 12ª RM

Manaus, AM, 30 de abril de 2026.

Assunto: Processo Inexigibilidade 4/2026 - Contratação de Serviços de Pessoa Jurídica (FIEAM)
para inscrição no PQA/2026 (Complemento)

Anexos:
1) DECLARAÇÃO FORUM.pdf

1.  Nos  termos  do  art.13,  da  IG  12-02,  este  REQUISITANTE  solicita  ao  Ordenador
de Despesas contratação de serviços de pessoa jurídica, oriundos da Inexigibilidade 04/2026
NUP: 64321.008194/2026-99, conforme se segue:
Fornecedor:  Federação  das
I n d ú s t r i a s  d o  E s t a d o  d o
Amazonas (FIEAM)

CNPJ: 04.405.064/0001/23

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1

C o n t r a t a ç ã o
de  inscrição  e
part ic ipação
em  evento  da
F I E A M  -
P r ê m i o
Q u a l i d a d e
A m a z o n a s ,
Edição  2026,
na Modalidade
G e s t ã o ,
C a t e g o r i a
Administração
Direta

Unidade 1 R$
3.000,00

R$
3.000,00

Valor Total: R$ 3.000,00

2. Tal aquisição justifica-se pelo seguinte motivo:  O Programa Qualidade Amazonas – PQA
está associado ao Fórum Nacional dos Programas Estaduais para Qualidade, Produtividade e
Competitividade, sendo o representante deste Fórum no Estado do Amazonas e o único no País a
realizar o Prêmio Qualidade Amazonas, conforme a Declaração de Exclusividade.

Requisição Nº 462-Asse Gest/Cmdo 12ª RM Pág 1 de 2
Este documento é peça do processo 64321.008194/2026-99 Pág 65 de 121
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EB: 64321.008194/2026-99 Classificação: 018.1
3. Tipo de Empenho: ( X ) Ordinário (   ) Global (   ) Estimativo.

4. Método de Aquisição: ( X ) Gerenciador (   ) Participante (   ) Adesão/Não Participante.

5. Disponibilidade de Crédito:
NC Data PI UG

000693 20/03/26 IXAPFUNCMAO 167014

6. Peculiaridades sobre a aplicação do recurso: a contratação dos serviços destina-se à
realização  da inscrição  para  participação  no  evento  de  Premiação  da  FIEAM,  Prêmio
Qualidade Amazonas, edição 2026, na modalidade Gestão, na categoria Administração Direta.

7.  Este  REQUISITANTE  solicita,  ainda,  para  compor  a  Equipe  de  Planejamento  da
Contratação, a designação  dos seguintes militares:

a. Cap PTTC JOSEVAN LIMA DA SILVA.
b. ST Mnt Com MAX DE ALMEIDA BEZERRA.
c. 3º Sgt STT FABIANA VALENTE SOUZA.

 

JOSEVAN LIMA DA SILVA - Cap
Adjunto da Assessoria de Gestão

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) Cap
Josevan Lima da Silva, em 30/04/2026, às 13:34 conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no §3º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de 13/11/2020 da Presidência
da República.

Código de verificação: FCwr-zTVZ-69MT-IZnZ

Requisição Nº 462-Asse Gest/Cmdo 12ª RM Pág 2 de 2
Este documento é peça do processo 64321.008194/2026-99 Pág 66 de 121
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Fórum Nacional dos Programas de Qualidade, 

Produtividade e Competitividade 

 

 

 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO 
 

 

 

Declaramos para os devidos fins que o Programa Qualidade Amazonas – PQA 

está associado ao Fórum Nacional dos Programas Estaduais para Qualidade, 

Produtividade e Competitividade, sendo o representante deste Fórum no 

Estado do Amazonas e o único no País a realizar o Prêmio Qualidade 

Amazonas. 

 

 

 

Manaus, 14 de abril de 2026 

 

 

Erlen Montefusco 

Coordenadora do PQA 

Prêmio Qualidade Amazonas. 
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EB: 64321.008194/2026-99 Classificação: 018.1

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DA 12ª REGIÃO MILITAR
(Comando de Elementos de Fronteira/1948)

FORTE MENDONÇA FURTADO

Despacho Nº 1851-E-10/Cmdo 12ª RM

Manaus, AM, 10 de maio de 2026.

Assunto: saneamento do processo

Com o intuito de permitir maior segurança jurídica à Administração e em observância ao
disposto no art. 74 da Lei nº 14.133/2021, que trata da inexigibilidade de licitação, solicito ao
Chefe da Equipe de Planejamento que realize os seguintes saneamentos no presente processo:

a. incluir o Documento de Formalização de Demanda;
b. incluir o relatório com as seguintes exigências:  demonstração da compatibilidade da

previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido, comprovação de que o
contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária, razão da
escolha do contratado, justificativa de preço, autorização da autoridade competente.

RAFAEL CANDIDO DE OLIVEIRA LEITE - Maj
Oficial de Execução Orçamentária

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) Maj
RAFAEL CANDIDO DE OLIVEIRA LEITE,  em 10/05/2026, às 20:58 conforme horário
oficial  de  Brasília,  com  fundamento  no  §3º,  art.  4º,  do  Decreto  nº  10.543  de
13/11/2020 da Presidência da República.

Código de verificação: Xk+k-yA8u-nzjV-vh+t

Despacho Nº 1851-E-10/Cmdo 12ª RM
Este documento é peça do processo 64321.008194/2026-99 Pág 68 de 121
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COMANDO 12 REGIAO MILITAR/MEX/AM

Documento de Formalização da Demanda 142/2026

Número do Documento de Formalização da Demanda: 142/2026

1. Informações Gerais

Área requisitante Data da conclusão da 
contratação

UASG Editado por

APG 30/06/2026 00:00 160014 JOSEVAN LIMA DA 
SILVA

Descrição sucinta do objeto

Contratação de inscrição para participação de evento de Premiação da FIEAM, Prêmio Qualidade Amazonas, Edição 2026, na Modalidade
Gestão, na Categoria Administração Direta.

Justificativa da prioridade

Por se tratar de participação de evento com data próxima e prazo para empenho em 30 junho de 
2026.

2. Justificativa de Necessidade

A Federação das Indústrias do Estado do Amazonas – FIEAM, promove todo ano o Prêmio Qualidade Amazonas,
dando visibilidade às melhores  práticas de Gestão e Melhorias de Processo das organizações do estado do
Amazonas.

O Prêmio Qualidade Amazonas vem promovendo o aumento da competitividade das organizações que participam
dos ciclos de premiação.

A participação do Comando da 12ª Região Militar ocorre através da Modalidade Gestão, Categoria Administração
Direta.

3. Materiais/Serviços

3.1 Materiais

Nenhum material incluído.

3.2 Serviços

Nº do item Grupo Descrição Qtd Val. unit. (R$) Val. total (R$)
1 Outros Serviços De Educação E Treinamento Pagamento Inscrição Eventos 1,00 3.000,00 3.000,00

4. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do .Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

JOSEVAN LIMA DA SILVA
Responsável pela contratação direta

 

 

UASG 160014

Este documento é peça do processo 64321.008194/2026-99 Pág 69 de 121
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5. Acompanhamento

IdAcompanhamento Responsável Data
1 Por se tratar de participação em evento de Premiação da FIEAM - PRÊMIO QUALIDADE AMAZONAS, Edição 2026, na 

Modalidade Gestão, Categoria Administração Direta, não houve previsibilidade no PCA/2026.
JOSEVAN LIMA 
DA SILVA

15/05
/2026 09:
23

6. Relacionamentos

Nenhum relacionamento encontrado.

Este documento é peça do processo 64321.008194/2026-99 Pág 70 de 121
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DA 12ª REGIÃO MILITAR
(Comando de Elementos de Fronteira/1948)

FORTE MENDONÇA FURTADO

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO

Termo nº 001/2026 - Processo 64321.008194/2026-99

Em 03/06/2026 às 14:31, faço anexar ao presente processo 64321.008194/2026-99, o(s) documento(s):
DFD160014_000142_2026_assinado.pdf, Relatório Inexigibilidade 4-2026.pdf.

Josevan Lima da Silva - Cap
Ch APG - Projetos

Este documento é peça do processo 64321.008194/2026-99 Pág 71 de 121
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Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 

Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021 

Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação 

Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 

Atualização: DEZ/2025. 

1 de 15 

 

UASG 160014 

 

COMANDO 12 REGIAO MILITAR/MEX/AM 

 

Termo de Referência 14/2026 
 

 

Informações Básicas 

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em 

14/2026 160014-COMANDO 12 REGIAO MILITAR/MEX/AM JOSEVAN LIMA DA SILVA 16/04/2026 17:43 (v 0.4) 

Status 

CONCLUIDO 

 

Outras informações 
 
 

Categoria 
Número da 

Contratação 

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço não- 

continuado 

Processo 

Administrativo 

64321.008194/2026-99 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 

(Processo Administrativo n° 64321.008194/2026-99) 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 
1.1 Contratação de serviços para inscrição e participação em evento de premiação da Federação das Indústrias do 

Estado do Amazonas (FIEAM), Prêmio Qualidade Amazonas, edição 2026, na Modalidade Gestão, Categoria 

Administração Direta, nos termo da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 

DE MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

[A2] [A3] 

1 Contratação de 

inscrição 

e participação em 

evento da FIEAM 

– P r ê m i o 

Qualidade 

Amazonas, Edição 

2 0 2 6 ,  n a 

Modalidade 

Gestão, categoria 

Administração 

Direta. 

25232 Unidade 1 
R$ 3.000,00 R$ 

3.000,00 

Este documento é peça do processo 64321.008194/2026-99 Pág 72 de 121
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Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade 

 
1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do 

Estudo Técnico Preliminar. 

Classificação do objeto quanto ao modelo de execução 
 

1.3. O serviço é enquadrado como não contínuo ou contratados por escopo. 
 

Prazo de vigência 
 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na forma do 

artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão 

aplicadas em relação à vigência da contratação. 

 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. Por se tratar de inscrição para participação em evento de Premiação da FIEAM, Prêmio Qualidade Amazonas, 

edição 2026, na Modalidade Gestão, não houve previsibilidade no PCA/2026. 

 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 

Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 
 
 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 
 

4.1. Considerando o tipo de serviço, não foram identificados impactos ambientais, assim como não há medidas de 

sustentabilidade ambientais a serem adotadas, uma vez que o serviço prestado não produz resíduos. As demandas e 

as publicações são produzidas em meio estritamente digital. 

Indicação de marcas ou modelos 

 
4.2. Não é o caso. 

 
Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço 

 
4.3. Não é o caso. 

 
Da exigência de carta de solidariedade, e 

 
4.4. Não é o caso. 

 
Subcontratação[A6] 
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4.5. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

Garantia da contratação 
 

4.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vistoria 
 

4.7. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

Instalação de escritório 
 

4.8. Não é o caso. 
 

Margem de Preferência 

 
4.9. Não é o caso. 

 
 
 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 
 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
 

5.1.1. A inscrição será efetivada após pagamento da taxa de inscrição, mediante empenho da nota de crédito. 

 
Local e horário da prestação dos serviços 

 
5.2. Os serviços serão prestados de forma digital, mediante a inscrição no portal da FIEAM. 

 
Procedimentos de transição e finalização do contrato 

 
5.3. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto. 

 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 

Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

Rotinas de Fiscalização 
 

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelo respectivos 

substituto. 

Fiscalização Técnica 
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6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

6.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas 

à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. 

6.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção 

da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.9. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for 

o caso. 

6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 

contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.11. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 
 

6.12. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência. 

Gestor do Contrato 
 

6.14. Cabe ao gestor do contrato: 

6.14.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os 

registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro 

de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.14.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência. 

6.14.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa 

e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 

relatório de riscos eventuais. 

6.14.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial 

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.14.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 

aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.14.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a 

contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
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6.14.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 

liquidação e pagamento, com a indicação expressa de que o valor da Nota Fiscal emitida pela contratada confere com 

o valor dimensionado pela fiscalização e gestão no recebimento definitivo do serviço. 

 
 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Recebimento 
 

7.1. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.2. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização. 

7.3. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e 

pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.4. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências 

verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.5 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 

serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 
 

7.6. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 

liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 77/2022. 

7.7. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos 

casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 

75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.8. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 

elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

I) o prazo de validade; 

II) a data da emissão; 

III) os dados do contrato e do órgão contratante; 

IV) o período respectivo de execução do contrato; 

V) o valor a pagar; e 

VI) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta 

ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante. 

7.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.11. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

7.11.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

7.11.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou 

entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 
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7.12. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante. 

7.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos 

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto 

à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 

garantir o recebimento de seus créditos. 

7.14. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa. 

7.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 
 

7.16. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da 

despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

Forma de pagamento 
 

7.17. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo Contratado. 

7.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.19. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.19.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.20. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a. der causa à inexecução parcial do contrato; 

b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c. der causa à inexecução total do contrato; 

d. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

8.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

Este documento é peça do processo 64321.008194/2026-99 Pág 77 de 121



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 

Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021 

Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação 

Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 

Atualização: DEZ/2025. 

7 de 15 

 

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, 

“f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave. 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante. 

8.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação. 

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 

será cobrada judicialmente. 

8.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os 

endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF. 

8.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados 

de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles 

comprovadamente enviadas. 

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e 

8.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 

8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei. 

8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

8.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
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8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado 

possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 

2022. 

 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio de inexigibilidade de licitação. 
 

Exigências de habilitação 
 

9.2. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 
 

Habilitação jurídica 
 

9.3. Ato de autorização para o exercício da atividade como entidade organizadora do Programa Qualidade do 

Amazonas, de interesse do(a) CONTRATANTE, obedecidas às determinações contidas no art. 74, caput, da Lei n° 

14.133, de 01 de abril de 2021. 

9.4. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 
 

9.5. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 

caso; 

9.6. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.7. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.9. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.10. Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.11. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

9.12. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros 

de contribuintes estadual e municipal. 
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Qualificação Econômico-Financeira 
 

9.13. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se 

trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples; e 

9.14. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. 
 
 
 

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O custo estimado total da contratação, que é de R$ 3.000,00 (três mil reais), conforme custos unitários apostos 

na tabela contida no item 1.1 acima. 

 
 
 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral da União. 

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I. Gestão/unidade: 167014; 

II. Fonte de recursos: 1050000142; 

III. Programa de trabalho: 171502; 

IV. Elemento de despesa: 339039; e 

V. Plano interno: IXAPFUNCMAO. 
 

 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas. 
 

Manaus-AM, 16 de abril de 2026. 
 

 

 

 
JOSEVAN LIMA DA SILVA - Cap 

 
Adjunto da Assessoria de Planejamento e Gestão 

 

 
13. ANEXO I 

 

ANEXO I[A1] 

 
Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato 

 
(Contratações de pequeno valor - art. 95, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, Orientação Normativa nº 84, de 17 

de maio de 2024[A2] ) 

Este documento é peça do processo 64321.008194/2026-99 Pág 80 de 121

Usuario
Retângulo

Usuario
Retângulo



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 

Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021 

Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação 

Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 

Atualização: DEZ/2025. 

10 de 15 

 

1. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
 

1.1. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias, contado a partir da data de sua convocação, para aceitar o 

instrumento equivalente ao contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas. 

1.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 

Administração. 

1.3. O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de que: 

1.3.1. referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da Lei nº 14.133 

/2021; 

1.3.2. o Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas na Autorização de Contratação Direta, 

no Termo de Referência e em seus anexos, conforme Termo de Ciência e Concordância (Anexo II). 

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na forma do artigo 105 da Lei 

n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto 

não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do Contratado, 

previstas neste instrumento. 

3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 

3.1. São obrigações do Contratante: 

3.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de 

Referência e seus anexos; 

3.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

3.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou 

parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 

3.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

3.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 

dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

3.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no Termo de Referência; 

3.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência; 

3.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

3.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução contratual, 

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do ajuste. 

3.1.9.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

3.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

Contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
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3.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

3.1.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, 

§2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.1.13. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato. 

4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 

4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e deste Anexo, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

4.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal contratual ou autoridade superior e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

4.1.2. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das disposições do Termo de Referência e 

deste Anexo, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 

a legislação de regência; 

4.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados; 

4.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

4.1.5. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou finalização 

do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 

4.1.6. Não contratar, durante a vigência da contratação, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante ou do fiscal ou gestor contratuais, nos termos do 

artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

4.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 

Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização contratual, até o dia trinta do mês seguinte ao da 

prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

4.1.7.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

4.1.7.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

4.1.7.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede do Contratado; 

4.1.7.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

4.1.7.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

4.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pela contratação, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante; 

4.1.9. Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 

verifique no local dos serviços. 
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4.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo- 

lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 

empreendimento. 

4.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

4.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência contratual. 

4.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 

segurança, higiene e disciplina. 

4.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

4.1.15. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no trabalho; 

4.1.16. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão por 

dívida ou trabalhos forçados; 

4.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação; 

4.1.18. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições 

perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, 

aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 

4.1.19. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de 

trabalho; 

4.1.20. Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta; 

4.1.21. Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 

na legislação; 

4.1.22. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela fiscalização 

contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

4.1.23. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto; 

4.1.24. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, 

caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

4.1.25. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

4.1.26. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante; 

4.1.27. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá; 

4.1.28. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão 

para a execução do serviço; 

4.1.29. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional; 
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4.1.30. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado 

pela fiscalização contratual, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução 

do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto; 

4.1.31. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante; 

4.1.32. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executarem atividades não abrangidas na contratação, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer 

ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

4.1.33. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante; 

4.1.34. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário 

for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação; e 

4.1.35. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo 

prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

5. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
 

5.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a 

que tenham acesso em razão da licitação ou da contratação, a partir da apresentação da proposta no certame, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

5.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 

com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

5.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

5.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação 

firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

5.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do Contratado eliminá-los, com 

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 

não prescritas essas obrigações. 

5.6. É dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 

decorrentes da LGPD. 

5.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

5.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender 

prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. [A21] 

5.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

5.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 

armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 

tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

5.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

5.11. O presente instrumento está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 

recomendações, editadas na forma da LGPD. 
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5.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 

nacional. 

6. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 

6.1. A contratação será extinta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do 

prazo estipulado para tanto. 

6.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do 

objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para a contratação. 

6.3. Quando a não conclusão do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do Contratado: 

6.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

6.3.2. poderá a Administração optar pela extinção contratual e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei 

para a continuidade da execução contratual 

6.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

6.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

6.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

6.4.3. Indenizações e multas. 

6.5. A extinção contratual não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese 

em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

6.6. A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que tenha desempenhado função na licitação ou na contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão 

contratuais, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau. 

7. DOS CASOS OMISSOS 
 

7.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, 

e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 

Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

8. ALTERAÇÕES 
 

8.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação e, no caso 

de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 

8.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.[A28] 

8.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 

aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 

efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

8.5. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9. FORO 
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9.1. Fica definido o Foro da Justiça Federal no Amazonas, Seção Judiciária de Manaus para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução contratual que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

 

14. ANEXO II 

ANEXO II 

 
TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA 

 
Por meio deste instrumento, a Federação das Indústrias do Estado do Amazonas (FIEAM) declara que está ciente e 

concorda com as disposições e obrigações previstas no Aviso de Contratação Direta, no Termo de Referência e nos 

demais anexos a que se refere o Inexigibilidade nº 4/2026, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, 

pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de contratação. 

Manaus-AM, 16 de abril de 2026. 
 
 
 
 

 

ERLEN MONTEFUSCO 

Coordenadora do PQA 

 
 
 

 
15. Responsáveis 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 

2020. 

Despacho: Aprovo este Termo de Referência tendo em vista o mesmo atender ao disposto na legislação da modalidade Inexigibilidade. 

 

 

 

 

 

 

RAFAEL CANDIDO DE OLIVEIRA LEITE 

Autoridade competente 

Este documento é peça do processo 64321.008194/2026-99 Pág 86 de 121

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
Usuario
Retângulo

Usuario
Retângulo



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DA 12ª REGIÃO MILITAR
Comando de Elementos de Fronteira/1948 

(FORTE MENDONÇA FURTADO)

JUSTIFICATIVA PARA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
(Processo Administrativo nº 64321.008194/2026-99)

I – DA CONTRATAÇÃO DIRETA

A presente contratação direta fundamenta-se na hipótese de inexigibilidade de licitação prevista 
no art. 74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, tendo em vista a inviabilidade de competição para a 
contratação do Serviço de inscrição para participação em evento de premiação da Federação das 
Indústrias  do  estado  do  Amazonas  (FIEAM),  Prêmio  Qualidade  Amazonas,  Edição  2026,  na 
Modalidade Gestão, na Categoria Administração Direta.

II – DA NATUREZA DO SERVIÇO

O Prêmio Qualidade Amazonas, principal ação do Programa Qualidade Amazonas, tem como 
premissa principal reconhecer e dar visibilidade às organizações do Estado do Amazonas engajadas 
no aperfeiçoamento da Cultura da Excelência, buscando promover: a utilização de ferramentas da 
qualidade e de metodologias para avaliação da gestão organizacional dos setores privado e público; 
o benchmark através das organizações que apresentam as suas melhores práticas e o aumento do 
capital intelectual da força  de trabalho;  a mobilização da força de trabalho das organizações em 
busca de maiores níveis de qualidade dos processos, produtos e serviços visando o aumento da 
competitividade; e o reconhecimento aos colaboradores que apresentem contribuições significativas 
para a melhoria da qualidade e aumento da produtividade das organizações.

A contratação de  inscrição  para  participação  de  evento  de  Premiação  da  FIEAM,  Programa 
Qualidade  Amazonas,  que  está  associado  ao  Fórum  Nacional  dos  Programas  Estaduais  para 
Qualidade,  Produtividade  e  Competitividade,  sendo  o  representante  deste  Fórum no  Estado  do 
Amazonas  e  o  único  no  País  a  realizar  o  Prêmio  Qualidade  Amazonas,  configura  hipótese  de 
inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021

III – DA INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO

O Programa Qualidade Amazonas está  associado ao Fórum Nacional dos Programas Estaduais 
para Qualidade, Produtividade e Competitividade, sendo o representante deste Fórum no Estado do 
Amazonas e o único no País a realizar o Prêmio Qualidade Amazonas.

IV – DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO CONTRATADO

A escolha da Federação das Indústrias do Estado do Amazonas (FIEAM) decorre da mesma ser a 
representante  do  Fórum  Nacional  dos  Programas  Estaduais  para  Qualidade,  Produtividade  e 
Competitividade, ao qual o  Programa Qualidade Amazonas está associado,  sendo a única entidade 
no País a realizar o Prêmio Qualidade Amazonas.

V – DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO

Os valores referentes às Taxas de Inscrição nas diversas modalidades e categorias do  Prêmio 
Qualidade Amazonas são fixados pela Federação das Indústrias do Estado do Amazonas (FIEAM),  
única entidade no País a realizar o Prêmio Qualidade Amazonas, não sendo passíveis de negociação 
pela Administração Pública, o que assegura a compatibilidade do preço contratado.
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VI – DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A  contratação  da  inscrição  na  Modalidade  Gestão  -  Categoria  Administração  Direta,  para 
participação de evento de Premiação da FIEAM – PRÊMIO QUALIDADE AMAZONAS 2026, 
permitirá o aprimoramento dos serviços prestados, por meio do conhecimento e implementação da 
metodologia, focada na melhoria da qualidade e exposição positiva do Comando da 12ª Região 
Militar perante a sociedade, melhorando a percepção da imagem institucional da Força Terrestre.

VII – DO PLANEJAMENTO E DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL

O  planejamento  da  contratação  encontra-se  devidamente  formalizado  no  Documento  de 
Formalização da Demanda,  no Estudo Técnico Preliminar,  na Análise  de Riscos,  no Termo de 
Referência  e  nos  demais  documentos  que  instruem  o  processo  administrativo  nº 
64321.008194/2026-99, em conformidade com o art. 72 da Lei nº 14.133/2021.

VIII – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas com a execução correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

ND: 339039.

Programa de Trabalho: 171502.

Fonte de Recurso 1050000142.

IX – DA APROVAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Constatada  a  regularidade  dos  atos  procedimentos,  AUTORIZO a  contratação  por  meio  de 
Inexigibilidade de Licitação nº 4/2026, com fulcro no caput do artigo 74 da Lei nº 14.133/2021 em 
favor da FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DO AMAZONAS, inscrita no CNPJ nº 
04.405.064/0001-23, nos termos constantes do Processo Administrativo Nº 64321.008194/2026-99.

Em cumprimento ao que determina o parágrafo único do artigo 72, encaminhe-se os autos 
para divulgação da Inexigibilidade de Licitação nº 4/2026.

Manaus-AM, 15 de maio de 2026.

RAFAEL CÃNDIDO DE OLIVEIRA LEITE – Maj
Ordenador de Despesas do Comando da 12ª Região Militar
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Cadastro Informativo de Créditos Não Quitados do Setor Público Federal (CADIN)
Consulta Contratante Emissão em 11/06/2026, 11:50

CPF / CNPJ: 04.405.064/0001-23 Situação para a Esfera Federal: REGULAR

Nenhum registro ativo localizado - Situação REGULAR

Código de Validação: MzQ1Mjg1ODlkNzdmYzFhNGU3Mjg0ZDM2Mjc3ODE2OTgxNTQxMjU5YjkyY2ZjMTYzYjJmOGYxNThlMDU5ZDgzZQ==

Para validar esse documento acesse a opção Cadastro -> Validar Relatórios

A apresentação deste documento não dispensa a consulta ao Cadin a ser realizada pela Administração Pública no momento da operação a que se destina
Página 1 de 1

Este documento é peça do processo 64321.008194/2026-99 Pág 89 de 121
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

11/06/2026 12:46:30Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: FEDERACAO DAS INDUSTRIAS DO ESTADO DO AMAZONAS
CNPJ: 04.405.064/0001-23

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Dados do Fornecedor
CNPJ: 04.405.064/0001-23 DUNS®: 678813168
Razão Social: FEDERACAO DAS INDUSTRIAS DO ESTADO DO AMAZONAS
Nome Fantasia: FIEAM
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 31/08/2026
Natureza Jurídica: ASSOCIAÇÃO PRIVADA
MEI: Não
Porte da Empresa: Demais

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Documento(s) assinalado(s) com "*" está(ão) com prazo(s) vencido(s).
Fornecedor possui pendências em um ou mais níveis de cadastramento. Para mais informações, utilize as funcionalidades de
consulta disponíveis.

Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica (Possui Pendência)

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 27/07/2026 Automática
FGTS 25/06/2026 Automática
Trabalhista Validade: 21/11/2026 Automática(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:
Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal (Possui Pendência)

Receita Estadual/Distrital Validade: 24/05/2018 (*)
Receita Municipal Validade: 15/07/2018 (*)

VI - Qualificação Econômico-Financeira (Possui Pendência)

Sem Informação

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 11/06/2026 12:44 de
CPF: 395.XXX.XXX-78      Nome: LUCAS BENINI SOUSA

11

Ass: ____________________________________________________________________________________________
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 DADOS ATUALIZADOS

Dados atualizados até: 01/01/1900

FILTROS APLICADOS:

Busca Livre: 04.405.064/0001-23

Data de Resultado da Compra de: 01/01/1900

Data de Resultado da Compra até: 01/01/1900

Consulta

DETALHAR
DATA DE
RESULTADO
DA COMPRA

DATA DE
ABERTURA

ÓRGÃO
SUPERIOR
LICITANTE

ÓRGÃO /
ENTIDADE
VINCULADA
LICITANTE

UNIDADE
GESTORA SITUAÇÃO MODALIDADE

DA LICITAÇÃO
INSTRUMENTO
LEGAL DE
CONTRATAÇÃO

NÚMERO DA
LICITAÇÃO

OBJETO
LICITAÇ

Nenhum registro encontrado

11/06/2026, 13:38 Consulta de Licitações | Portal da Transparência do Governo Federal

https://portaldatransparencia.gov.br/licitacoes/consulta?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&palavraChave=04.405.064%2F0001-23&de=01%2F01%2F1900&ate=01%2F01%… 1/1
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Objeto:

Contratação de inscrição e participação em evento da FIEAM – Prêmio Qualidade Amazonas, Edição 2026, na modalidade

Gestão, categoria Administração Direta.

   Editais

Ato que autoriza a Contratação Direta nº

60/2026

Última atualização 11/06/2026

Acessar Processo Eletrônico

Local: Manaus/AM Órgão: COMANDO DO EXERCITO

Unidade compradora: 160014 - COMANDO 12 REGIAO MILITAR/MEX/AM

Modalidade da contratação: Inexigibilidade Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 74, I

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se aplica Registro de preço: Não

Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP: 11/06/2026 Situação: Divulgada no PNCP

Id contratação PNCP: 00394452000103-1-011288/2026 Fonte: Compras.gov.br

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 3.000,00

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA

COMPRA

R$ 3.000,00

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico

Númeroc Descriçãoc Quantidadec Valor unitário

1 Pagamento Inscrição Eventos Contratação de inscrição e participação

em evento da FIEAM - Prêmio Qualidade Amazonas, Edição 2026, na

modalidade Gestão, cateegoria Administração Direta

1 R$ 3.000,00

Exibir: 1-1 de 1 itens Página:5 1  

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel

diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764,

de 9 de agosto de 2021.

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar

11/06/2026, 13:45 Portal Nacional de Contratações Públicas

https://pncp.gov.br/app/editais/00394452000103/2026/11288 1/2
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AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção

de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido

comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos

às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de

estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.gestao.gov.br

 0800 978 9001

11/06/2026, 13:45 Portal Nacional de Contratações Públicas

https://pncp.gov.br/app/editais/00394452000103/2026/11288 2/2
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Pag nº 744

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DA 12ª REGIÃO MILITAR
"Forte Mendonça Furtado"

Quartel Manaus-AM, 8 de maio de 2026
(sexta-feira)

BOLETIM INTERNO DO CMDO 12ª RM Nº 83/2026 

Para conhecimento deste QG e execução, publico o seguinte:

1ª Parte
SERVIÇOS DIÁRIOS

ESCALA DE SERVIÇO

SERVIÇO INTERNO:

1. PARA O DIA 9 MAIO 26 (SÁBADO)

a. Oficial de Dia ao QG/12ª RM: 2º Ten BECKER; e

b. Auxiliar da Oficial de Dia ao QG/12ª RM: 2º Ten ALEXANDRINA.

2. PARA O DIA 10 MAIO 26 (DOMINGO)

Oficial de Dia ao QG/12ª RM: Asp SARUBBI

3. PARA O DIA 11 MAIO 26 (SEGUNDA-FEIRA)

Oficial de Dia ao QG/12ª RM: 2º Ten PORTELA

2ª Parte
INSTRUÇÃO

Sem Alteração

3ª Parte
ASSUNTOS GERAIS, ADMINISTRATIVOS E DIVERSOS

1. ASSUNTOS GERAIS

a. ALTERAÇÕES DE OFICIAIS

1) BASE DE DADOS CORPORATIVA DE PESSOAL (BDCP) - SiCaPEx - atualização

Solicitou a atualização na base de dados do SiCaPEx no campo de dados individuais do estado civil para
solteiro.

Este documento é peça do processo 64321.008194/2026-99 Pág 95 de 121
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(Continuação do BI/12 Nr 83, de 08/05/2026, do(a) Cmdo 12ª RM) Pag nº 747

......................................................................................................................................"

Svd Civ   RAIMUNDO ALBERTO TORRES DA SILVA 

Em consequência, a Aj G, a SVP, a DRPC, o Svd Civ em tela e os demais interessados tomem
conhecimento e as providências administrativas decorrentes.

(Nota n º  62.241, de 8 MAIO 26, do Sv Mil/CCRH Cmdo 12ª RM)

2. ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

PROCESSO LICITATÓRIO - designação da equipe de planejamento da contratação

Tendo em vista a necessidade de contratação de inscrição e participação em evento FIEAM - Prêmio
Qualidade Amazonas, Edição 2026, para o Comando da 12ª Região Militar e o que determina o art. 74,
da Lei nº 14.133/2021 e Instruções Normativas, assim como o despacho exarado no Processo NUP
64321.008194/2026-99, designo para compor a Equipe de Planejamento da Contratação os seguintes
militares:

A Equipe de Planejamento da Contratação deverá realizar todas as atividades das etapas de
Planejamento da Contratação, além de acompanhar e apoiar a fase de Seleção do Fornecedor, quando
solicitado pela SALC. O grupo poderá ser requisitado para diligências e esclarecimentos acerca do
Estudo e Planejamento da Contratação até a conclusão da compra/contratação, entendido como sendo a
homologação da licitação ou ratificação para compra/contratação.

Caberá à equipe elaborar os seguintes documentos:

Estudos Técnicos Preliminares (ETP Digital), a fim de identificar e analisar os cenários para o
atendimento da demanda que consta no DFD, bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica
das soluções identificadas, conforme IN SEGES nº 58/2022;

Mapa de Riscos Digital, conforme inciso X do art. 18 da Lei nº 14.133/21;

Relatório da Pesquisa de Preços e as cotações, conforme IN SEGES nº 65/2021;

Termo de Referência Digital, conforme art. 40 da Lei nº 14.133/2021 e IN SEGES nº 81/2022;

Justificativa da Inexigibilidade;

Declaração de Exclusividade da empresa a ser contratada; e

Demais documentos julgados necessários. 

Cap PTTC JOSEVAN LIMA DA SILVA 
Chefe da equipe
 
S Ten COM MAX DE ALMEIDA BEZERRA 
Membro da equipe
 
3º Sgt STT FABIANA VALENTE SOUZA 
Membro da equipe

Em consequência:
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(Continuação do BI/12 Nr 83, de 08/05/2026, do(a) Cmdo 12ª RM) Pag nº 748

a. a Equipe de Planejamento deverá concluir os trabalhos em até 15 (quinze) dias corridos, a contar desta
data;

b. assim que tomar conhecimento, os militares designados compareçam à SALC/Div Adm para
receberem as orientações e os modelos de documentação; e

c. a Asse Gest, a SALC/Div Adm Cmdo 12ª RM, a B Adm Ap/12ª RM, os militares em tela e os demais
interessados tomem conhecimento e as providências administrativas decorrentes.

(Nota nº 62.228, de 7 MAIO 26, da Div Adm Cmdo 12ª RM)

3. ASSUNTOS DIVERSOS

PADRINHO DE REINTEGRADO - designação

Designados, a contar desta data, como "padrinhos" de militares reintegrados, adidos e/ou encostados, a
fim de acompanhar o respectivo tratamento, consultas médicas, fisioterapia e inspeções de saúde em
OMS e/ou OCS, cumulativamente com as funções que já exercem:

Reintegrada: 1º Ten IACYR MARIA RAMOS PINHEIRO ZAGONEL;

Padrinho: Maj JOSÉ MAURO SIQUEIRA JÚNIOR; e

Substituto: Maj MARÇAL BREDA VIEIRA.

Em consequência:

a. torno sem efeito a Nota nº 56.463, publicada no BI nº 132, de 18 JUL 25, haja vista a presente
designação;

b. os militares designados tomem conhecimento das orientações do DGP, contidas no Caderno de
Orientações - 2ª Edição - agosto/2022 - e dos procedimentos específicos no âmbito deste Comando,
conforme publicado no Bol Rg nº 11, de 4 FEV 25, e do histórico do(a) militar reintegrado(a) e/ou
adido(a) sob sua responsabilidade;

c. o padrinho dispensado da função deverá passar o histórico de gestão do(a) militar reintegrado(a) e ou
adido(a) sob sua responsabilidade ao padrinho ora designado ou à Seç Pes, nos casos de conclusão do
plano de tratamento;

d. os padrinhos deverão informar, via DIEx, o comparecimento e a falta dos militares reintegrados,
adidos e encostados a todas as atividades preestabelecidas (apresentações na OM, consultas médicas,
exames e demais procedimentos inerentes ao tratamento), para publicação em boletim, e registrá-los no
SGR; e

e. a Seç Pes, a Asse Ap As Jurd, o Esc Sau, a Seç Intlg, os militares em tela e os demais interessados
tomem conhecimento e as providências administrativas decorrentes.

(Nota nº 62.243, de 8 MAIO 26, da Aj G Cmdo 12ª RM)

4ª Parte
JUSTIÇA E DISCIPLINA
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COMANDO 12 REGIAO MILITAR/MEX/AM

Estudo Técnico Preliminar 27/2026

1. Informações Básicas

Número do processo: 64321.008194/2026-99

2. Descrição da necessidade

Contratação de serviços para inscrição para participação de evento de Premiação da FIEAM, Prêmio Qualidade
Amazonas, edição 2026, na modalidade Gestão, na categoria Administração Direta.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Assessoria de Planejamento e Gestão do Comando da 12ª Região Militar JOSEVAN LIMA DA SILVA - Cap

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

A CONTRATADA deverá comprovar a exclusividade dos serviços, declarando a inviabilidade de competição,
mediante atestado de exclusividade, contrato de exclusividade ou outro documento idôneo capaz de comprovar
que o serviço é prestado por empresa exclusiva.

A CONTRATADA deverá comprovar de que o preço a ser contratado está compatível com os preços que a
empresa pratica com os demais órgãos.

A CONTRATADA deverá manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

A CONTRATADA deverá enviar a Nota Fiscal de cobrança pelos serviços prestados para o endereço indicado
pela CONTRATANTE, assim como disponibilizá-lo através dos meios eletrônicos disponíveis.

5. Levantamento de Mercado

O Programa Qualidade Amazonas – PQA está associado ao Fórum Nacional dos Programas Estaduais para
Qualidade, Produtividade e Competitividade, sendo o representante deste Fórum no Estado do Amazonas e o
único no País a realizar o Prêmio Qualidade Amazonas, conforme a Declaração de Exclusividade.

6. Descrição da solução como um todo

A solução consiste na inscrição institucional do Comando da 12ª Região Militar (Cmdo 12ª RM) no Prêmio
Qualidade Amazonas/2026, incluindo o acesso ao processo avaliativo, capacitações, visitas técnicas, análises

UASG 160014
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diagnósticas e demais etapas que compõem o regulamento da premiação. Tal participação permitirá ao Cmdo 12ª
RM:

- Avaliar e aprimorar seu modelo de gestão;

- Obter diagnóstico técnico da maturidade institucional; e

- Integrar-se a redes de boas práticas no setor público.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

A presente contratação tem por objeto a aquisição de 01 (uma) inscrição institucional para o Comando da 12ª
Região Militar no Prêmio Qualidade Amazonas/2026, promovido por entidade organizadora exclusiva, conforme
regulamento da edição vigente.

A inscrição contempla:

- A participação em todas as etapas do prêmio;

- O acesso a capacitações e workshops preparatórios;

- A aplicação do instrumento de avaliação conforme metodologia própria;

- A visita técnica de avaliação;

- O recebimento de diagnóstico institucional; e

- A participação no evento de premiação, se classificado.

Por se tratar de evento único, com fornecimento exclusivo pela entidade promotora do prêmio, não há previsão de
aquisição adicional ou renovação da quantidade estimada nesta contratação.

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 3.000,00

Efetuada consulta a fornecedor pela unidade requisitante, valor refere a inscrição no evento.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Em virtude de que a contratação se dará por meio de inexigibilidade de licitação e que há apenas um item a ser
contratado, não é possível o parcelamento do objeto, não cabendo a ampla participação de licitantes e não sendo
possível a divisibilidade do item.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não se aplica.
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11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Por se tratar de participação em evento de Premiação da FIEAM - PRÊMIO QUALIDADE AMAZONAS, Edição
2026, na Modalidade Gestão, Categoria Administração Direta, não houve previsibilidade no PCA/2026.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

A contratação da inscrição na Modalidade Gestão - Categoria Administração Direta, para participação de evento
de Premiação da FIEAM – PRÊMIO QUALIDADE AMAZONAS 2026, permitirá o aprimoramento dos serviços
prestados, por meio do conhecimento e implementação da metodologia, focada na melhoria da qualidade e
exposição positiva do Comando Militar da Amazônia perante a sociedade, melhorando a percepção da imagem
institucional da Força Terrestre.

13. Providências a serem Adotadas

Não se aplica.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Não há impacto ambiental para o presente objeto.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Declarada viável esta contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar, segue para liberação de recursos
orçamentários e aprovação superior.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

JOSEVAN LIMA DA SILVA
Responsável pela contratação direta

 Assinou eletronicamente em 16/04/2026 às 11:11:18.
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COMANDO 12 REGIAO MILITAR/MEX/AM

Matriz de Gerenciamento de Riscos 13/2026

1. Informações Básicas

Número da Matriz de Alocação de Riscos Responsável pela Edição Data de Criação

13/2026 JOSEVAN LIMA DA SILVA 16/04/2026 17:56

Status da Matriz de Alocação de Riscos

Assinado ( )Planejamento

Objeto da Matriz de Riscos

Contratação inscrição para participação no Prêmio Qualidade Amazonas - FIEAM, Edição 2026, Modalidade Gestão, Categoria Administração Direta.

2. Histórico de Revisões

Nenhuma Revisão encontrada.

3. Riscos Identificados

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-01
Atraso no processo de
contratação

Empresa não fornecer a documentação
necessária para o processo.

Planejamento Administração Baixo 1

Impactos
1 Não realização da inscrição no prêmio, com o impedimento da OM em participar do evento.

  Ações Preventivas
P-01 Solicitar, em tempo hábil, da FIEAM, toda documentação necessária. Responsável: JOSEVAN LIMA DA SILVA

  Ações de Contingência
C-01 Formalizar com a devida antecedência a solicitação dos documentos necessários junto à

FIEAM, bem como fazer a apanha dos documentos na sede da coordenação do PQA.
Responsável: JOSEVAN LIMA DA SILVA

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-02
Erro na seleção do
fornecedor

Dúvida ou erro na seleção da empresa que
prestará o serviço.

Seleção do Fornecedor Administração Baixo 1

Impactos
1 Não realização da inscrição no prêmio, impossibilitando a OM de participar do evento e a nulidade do processo.

  Ações Preventivas
P-01 Acionar corretamente a FIEAM, única empresa que promove o prêmio em questão. Responsável: JOSEVAN LIMA DA SILVA

  Ações de Contingência
C-01 Acompanhar o recebimento do numerário junto ao Setor Financeiro, bem como providenciar a

comunicação entre o Fiscal de Contrato e a Equipe de Coordenação do PQA, de forma que a
FIEAM possa ser acionada em tempo hábil para a realização da inscrição.

Responsável: JOSEVAN LIMA DA SILVA

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-03

Não entrega do
relatório para análise
por parte da Equipe do
PQA

Atraso na elaboração e encaminhamento do
relatório de gestão para análise da Equipe do
PQA.

Gestão de Contrato Administração Médio 1

Impactos
1 A perda dos recursos e a reprovação no processo por falta de material para análise.

  Ações Preventivas
P-01 Criar um cronograma de execução do relatório, de forma que o mesmo possa ser elaborado e

encaminhado para a FIEAM no prazo correto.
Responsável: JOSEVAN LIMA DA SILVA

  Ações de Contingência
C-01 Realizar contato com a Equipe de Coordenação do PQA, com vistas a verificar a possibilidade

de prorrogação de prazo para a entrega do relatório.
Responsável: JOSEVAN LIMA DA SILVA

4. Acompanhamento das Ações de Tratamento de Riscos

Nenhum acompanhamento incluído. 
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5. Responsáveis / Assinantes

Equipe de Planejamento

 

 

JOSEVAN LIMA DA SILVA
Responsável pela contratação direta

 Assinou eletronicamente em 16/04/2026 às 18:59:18.
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Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Lista de Verificação de Contratações Diretas – Lei 14.133/21
Atualização: SET/2024

COMANDO DA 12ª REGIÃO MILITAR

LISTA DE VERIFICAÇÃO1

(Inexigibilidades e Dispensas de licitação em geral)

LISTA DE VERIFICAÇÃO 1 - VERIFICAÇÃO COMUM A 
TODAS AS CONTRATAÇÕES DIRETAS

Atende 
plenamente a 

exigência?

Indicação do 
local do 

processo em 
que foi atendida 
a exigência (doc. 

/ fls. / SEI )
Houve abertura de processo administrativo?2 Sim 1
Foi  adotada  a  forma  eletrônica  para  o  processo 
administrativo  ou,  caso  adotada  forma  em  papel, 
houve a devida justificativa?3

Sim 1

A  autoridade  competente  designou  os  agentes 
públicos responsáveis  pelo desempenho das funções 
essenciais à contratação?4

Sim 92 a 93

Consta documento de formalização de demanda?5 Sim 66 e 67
Foi  certificado  que  objeto  da  contratação  está 
contemplado no Plano de Contratações Anual?6

Sim 77

Foi  certificado  que  objeto  da  contratação  está 
compatível com a Lei de Diretrizes Orçamentárias?7

Sim 77

Há Estudo Técnico Preliminar?8 Sim 95 a 99
O Estudo Técnico  Preliminar  contempla  ao  menos  a 
descrição da necessidade, a estimativa do quantitativo, 
a  estimativa  do  valor,  a  manifestação  sobre  o 
parcelamento e a manifestação sobre a viabilidade da 
contratação?9

Sim 95 a 99

Há Análise de Riscos?10 Sim 98 a 99
Caso não existam os Estudos Técnicos Preliminares ou 
a Análise de Riscos, houve manifestação justificando a 
ausência do documento?11

Não se aplica

Consta  justificativa  para  a  ausência  dos  itens  não 
obrigatórios dos Estudos Técnicos Preliminares?12

Não se aplica

Houve  manifestação  justificando  as  exigências  de 
práticas  e/ou  critérios  de  sustentabilidade  ou  sua 
dispensa no caso concreto?13

Sim 70
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Foi  consultado  o  Guia  Nacional  de  Contratações 
Sustentáveis  da  Consultoria  Geral  da  União  para 
inserção dos critérios de sustentabilidade?14

Há termo de referência?15 Sim 69 a 83
Foi  certificada  a  utilização  de  modelos  de  minutas 
padronizados de Termos de Referência da Advocacia-
Geral União, ou as contidas no catálogo eletrônico de 
padronização,  ou  houve  justificativa  para  sua  não 
utilização?16

Resposta 69 a 83

Sendo  adotado  modelo  padronizado  de  termo  de 
referência,  foram  justificadas  e  destacadas 
visualmente, no processo, eventuais alterações?

Não se aplica

Foram  utilizados  os  modelos  padronizados  de 
instrumentos  contratuais  da  Advocacia-Geral  da 
União,  com  eventuais  alterações  destacadas  e 
justificadas, ou as contidas no catálogo eletrônico de 
padronização?17

Não se aplica

Foi  demonstrado  que  a  previsão  de  recursos 
orçamentários  é  compatível  com  a  despesa 
estimada?18

Sim 55 a 59

Tratando-se de atividade de custeio, foi certificada a 
observância do art. 3º do Decreto 10.193/19?

Não se aplica

Tratando-se  de  contratação  que  envolva  a  criação, 
expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental 
que acarrete aumento da despesa, constam dos autos 
estimativa  do  impacto  orçamentário-financeiro  e 
declaração  sobre  adequação  orçamentária  e 
financeira?19

Não se aplica

Consta  dos  autos  certificação  acompanhada  de 
comprovação  de  que  o  contratado  preenche  os 
requisitos  de  habilitação  e  de  qualificação  mínima 
necessários?20

Não se aplica

Foi juntada aos autos consulta ao CADIN?21 Resposta
Houve a autorização da autoridade competente?22 Sim 85
Sendo  adotado  registro  de  preços,  a  contratação 
abrange mais de um órgão ou entidade?23

Não se aplica

LISTA DE VERIFICAÇÃO 2A - VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA 
E EXCLUSIVA PARA CONTRATAÇÃO POR 

INEXIGIBILIDADE

Atende 
plenamente a 

exigência?

Indicação do 
local do 

processo em 
que foi atendida 
a exigência (doc. 

/ fls. / SEI )
Consta  manifestação  técnica  demonstrando  a 
inviabilidade de competição?24

Sim 84

Houve justificativa do preço com base no regulamento 
pertinente?25

Sim 84
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Tratando-se  de  contratação  de  fornecedor  exclusivo 
com  base  no  art.  74,  I,  da  Lei  14133/21,  consta 
documento  idôneo  capaz  de  comprovar  a 
exclusividade?26

Sim 6

Tratando-se  de  contratação  de  fornecedor 
exclusivo  com  base  no  art.  74,  I,  da  Lei 
14133/21,  foi  observada  a  vedação  de 
preferência por marca específica?27

Sim 70

Tratando-se  de  contratação  de  profissional  do  setor 
artístico por meio de empresário exclusivo com base 
no  art.  74,  II,  da  Lei  14133/21,  consta  documento 
idôneo que comprove a exclusividade permanente e 
contínua  da  representação,  no  País  ou  em  Estado 
específico,  sem  limitação  a  evento  ou  local 
específico?28

Não se aplica

Tratando-se de serviço técnico especializado com base 
no art.  74,  III,  da Lei  14133/21,  com observância da 
vedação  de  contratar  serviços  de  publicidade  e 
divulgação, consta cláusula vedando a subcontratação 
de  empresas  ou  a  atuação de  profissionais  distintos 
daqueles que tenham justificado a inexigibilidade?29

Não se aplica

Tratando-se de aquisição ou locação de imóvel  com 
base no art. 74, V, da Lei 14133/21, consta avaliação 
prévia do bem; certificação da inexistência de imóveis 
públicos vagos e disponíveis que atendam ao objeto; e 
justificativas  que  demonstrem  a  singularidade  do 
imóvel a ser comprado ou locado pela Administração e 
que evidenciem vantagem para ela?30

Não se aplica

LISTA DE VERIFICAÇÃO 2B – VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA 
E EXCLUSIVA PARA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA

Atende 
plenamente a 

exigência?

Indicação do 
local do 

processo em 
que foi atendida 
a exigência (doc. 

/ fls. / SEI )
Consta  manifestação  técnica  justificando  o 
enquadramento  da  contratação  expressamente  nas 
hipóteses do art. 75 da Lei 14133/21?

Não se aplica

Consta justificativa do preço baseada em pesquisa ou 
certificação  de  que  a  estimativa  ocorrerá 
concomitantemente com a seleção da proposta mais 
vantajosa,  tudo  em  conformidade  com  a  Instrução 
Normativa nº 65/2021?31

Não se aplica

Tratando-se de situação em que não é possível 
estimar  o  valor  do  objeto  na  forma 
estabelecida nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 23 da Lei 
14133/21,  o contratado comprova por  algum 

Não se aplica
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meio  idôneo  que  os  preços  estão  em 
conformidade  com  os  praticados  em 
contratações  semelhantes  de  objetos  de 
mesma  natureza,  tais  como  notas  fiscais 
emitidas para outros contratantes no período 
de  até  1  (um)  ano  anterior  à  data  da 
contratação pela Administração?32

Tratando-se de dispensa fundada nos incisos I ou II do 
art. 75 da Lei 14.133/21, foi demonstrado respeito ao 
limite de valor considerando o somatório do valor da 
contratação com o valor de outros objetos da mesma 
natureza contratados pela mesma unidade gestora no 
mesmo exercício financeiro?33

Não se aplica

Tratando-se de dispensa fundada nos incisos I ou II do 
art. 75 da Lei 14133/21, a autoridade declarou que a 
contratação será precedida de divulgação de aviso em 
sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) 
dias úteis, com atendimento da IN SEGES 67/21 para 
busca da proposta mais vantajosa?34

Não se aplica

Tratando-se de dispensa fundada nos incisos I ou II do 
art. 75 da Lei 14133/21, a contratação será paga por 
meio de cartão de pagamento e  com divulgação do 
extrato  no  Portal  Nacional  de  Contratações  Públicas 
(PNCP)?35

Não se aplica

Em caso negativo, houve justificativa para não 
adoção dessa forma de pagamento? 36

Não se aplica

LISTA DE VERIFICAÇÃO 3A - VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA 
PARA AQUISIÇÕES POR INEXIGIBILIDADE OU POR 

DISPENSA DE LICITAÇÃO

Atende 
plenamente a 

exigência?

Indicação do 
local do 

processo em 
que foi atendida 
a exigência (doc. 
/ fls. / SEI etc.)

Há  justificativa  para  não  utilização  de  sistema  de 
registro de preços?37

Não se aplica

Há manifestação sobre o atendimento do princípio da 
padronização?38

Não se aplica

Consta  informação  do  uso  ou  justificativa  para  não 
utilização de catálogo eletrônico de padronização?39

Não se aplica

Caso  haja  indicação  de  marca  ou  modelo,  consta 
justificativa para a indicação?40

Não se aplica

Havendo vedação de determinada marca ou produto, 
foi  indicada a  existência  de processo administrativo 
em  que  esteja  comprovado  que  não  atendem  às 
necessidades da Administração?41

Não se aplica

Há certificação de que a opção pela aquisição é mais 
vantajosa  do  que  eventuais  alternativas,  como  a 

Não se aplica
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locação de bens?42

LISTA DE VERIFICAÇÃO 3B - VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA 
PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS EM GERAL POR 
INEXIGIBILIDADE OU POR DISPENSA DE LICITAÇÃO

Atende 
plenamente a 

exigência?

Indicação do 
local do 

processo em 
que foi atendida 
a exigência (doc. 
/ fls. / SEI etc.)

Houve  manifestação  quanto  à  observância  do 
princípio da padronização?43

Sim 84

Consta  informação  do  uso  ou  justificativa  para  não 
utilização de catálogo eletrônico de padronização?44

Não se aplica 85

Foi certificado que os serviços a serem contratados se 
enquadram como as atividades materiais acessórias, 
instrumentais  ou complementares aos assuntos que 
constituam área de competência legal do órgão ou da 
entidade?45

Sim

Caso a Administração pretenda contratar mais de uma 
empresa  para  a  execução  do  objeto,  está  atestado 
nos autos que (i) não há perda de economia de escala, 
(ii) é possível e conveniente a execução simultânea e 
(iii)  há  controle  individualizado  para  a  execução  de 
cada contratado?46

Não se aplica

Responsável pelo preenchimento:

Integrante Área Administrativa 
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46 Art. 49 da Lei 14133/21.

45 Art. 48 da Lei 14133/21.

44 Art. 19, §2º, e art. 40, §1º, da Lei 14133/21.

43 Art. 47, I, da Lei 14133/21.

42 Art. 44 da Lei 14133/21.

41 Art. 41, III, da Lei 14133/21.

40 Art. 41, I, da Lei 14133/21.

39 Art. 19, §2º, e art. 40, §1º, da Lei 14133/21.

38 Art. 40, V, “a”, da Lei 14133/21.

37 Art. 40, II, da Lei 14133/21.

36 art. 75, §4º, da Lei 14133/21.

35 art. 75, §4º, da Lei 14133/21.

34 Art. 75, §3º, da Lei 14133/21; art. 6º da IN Seges nº 67/21.

33 Art. 75, §1º, da Lei 14133/21.

1 A presente lista de verificação foi elaborada com base na disciplina conferida pela Lei nº 14.133/21 e pela IN  
SEGES/ME nº 67/2021 às hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de licitação.
A presente lista pressupõe a utilização dos modelos de editais, contratos e termos de referência elaborados pela 
CNMLC,  uma  vez  que  tais  modelos  cumprem  os  requisitos  legais  essenciais,  dispensando  sua  verificação 
específica .
A lista deve ser preenchida pelo órgão contratante como instrumento de transparência e eficiência durante a fase 
de instrução do processo para permitir a conferência das exigências mínimas nela contidas, devendo ser juntada  
ao processo antes da remessa ao órgão de assessoramento jurídico. 
Foram elaboradas 5 (cinco) listas distintas.
A primeira traz os elementos comuns que devem constar em todos os procedimentos de contratação direta. 
Além do  preenchimento  da  primeira  lista,  o  agente  deverá  preencher  obrigatoriamente  uma das  duas  listas  
seguintes, conforme se trate de inexigibilidade ou dispensa, ou seja, deverá preencher a lista 2A ou a lista 2B.
Finalmente, também deverá preencher uma ou mais listas das duas seguintes, que trazem elementos específicos 
de verificação a depender do objeto da contratação (3A aquisição e 3B serviços em geral).
* Lista 1 – Preenchida em todas as contratações diretas;
* Lista 2A – Preenchida em contratação por inexigibilidade;
* Lista 2B – Preenchida em contratação por dispensa;
* Lista 3A– Preenchida para aquisições, tanto por inexigibilidade como dispensa;
* Lista 3B – Preenchida para serviços, tanto por inexigibilidade como dispensa.
As seções e/ou listas específicas que não forem aplicáveis ao presente caso deverão ser removidas.
A coluna “Atende plenamente a exigência?” deverá ser preenchida apenas com as respostas pré-definidas no 
formulário, sendo:
Sim: atende plenamente a exigência
Não: não atende plenamente a exigência
Não se aplica: a exigência não é feita para o caso analisado
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Na utilização das listas deverão ser analisadas as consequências para cada negativa, se pode ser suprida mediante 
justificativa ou enquadramentos específicos, ou se deve haver complementação da instrução.
Eventuais  sugestões  de  alteração  de  texto  desta  lista  poderão  ser  encaminhadas  ao  e-mail: 
cgu.modeloscontratacao@agu.gov.br.
2 Obs.:  Dispõe a ON-AGU 2/2009: “os instrumentos dos contratos,  convênios e demais ajustes,  bem como os  
respectivos  aditivos,  devem  integrar  um  único  processo  administrativo,  devidamente  autuado  em  sequência 
cronológica, numerado, rubricado, contendo cada volume os respectivos termos de abertura e encerramento.” 
3 Decreto nº 8.539/2015 e art. 12, VI, da Lei 14133/21
4 Art. 7º, caput, da Lei 14133/21
5 O DFD é documento obrigatório que deve constar em qualquer processo de contratação, conforme art. 12, VII, e  
art. 72, I, da Lei 14133/21. A regra é que o DFD já tenha sido elaborado para os fins do PCA. Neste caso, é salutar  
que haja a juntada de sua cópia nos autos. Entretanto, nos casos previstos no art. 7º do Decreto nº 10.947/22, há a  
dispensa do registro da contratação no plano anual, o que implica na não elaboração, naquela oportunidade, do  
DFD. Então, nesta hipótese, o DFD constará apenas do processo de contratação direta, conforme art. 12, VII e §1º,  
da Lei 14133/21 e art. 7º do Decreto 10947/22, já citados.
6. Destaque-se que, para as contratações da Lei nº 14133/21, aplica-se, quanto ao Plano de Contratações Anual,  
apenas o Decreto nº 10947/22 e não a IN SEGES/ME nº 1/2019, conforme Nota n. 00001/2021/CNMLC/CGU/AGU.  
Quanto a esse Decreto, atentar para as exceções da obrigatoriedade de registro dispostas no seu art. 7º, incluindo 
os incisos VI, VII e VIII do caput do art. 75, as contratações feitas por suprimento de fundos e pequenas compras e  
serviços de pronto pagamento do art. 95, §2º, todos da Lei nº 14133/21.
7 Art. 18 da Lei 14133/21
8 Art. 18, §1º, art. 72, I, da Lei 14133/21
9 Art. 18, §§ 1º e 2º, da Lei 14133/21.
Obs.: os incisos obrigatórios são:
“I  -  descrição  da  necessidade  da  contratação,  considerado  o  problema a  ser  resolvido  sob  a  perspectiva  do  
interesse público;
[...]
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos 
que  lhes  dão  suporte,  que  considerem  interdependências  com  outras  contratações,  de  modo  a  possibilitar  
economia de escala;
[...]
 VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e 
dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por 
preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;
[...]
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;
[...]
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se 
destina.”
10 Art. 72, I da Lei nº 14133/21. Cabe ressaltar que a análise de riscos não se confunde com a matriz de alocação de  
riscos, já que aquela é ato interno de planejamento da contratação, enquanto que esta é cláusula contratual de 
pactuação de riscos com o contratado.
11 Art. 18, §3º, e art. 72, I,  da Lei 14133/21. A dispensa dos Estudos Técnico Preliminares está condicionada à 
juntada aos autos de justificativa, demonstrando, por exemplo, que a elaboração do documento é incompatível  
com a urgência da contratação.
12 Art. 18, §2º, da Lei 14133/21
13 Art. 5º e art. 11, I e IV, da Lei 14133/21
Obs.:  Recomenda-se  a  consulta  ao  “Guia  Nacional  de  Licitações  Sustentáveis”,  da  CGU/AGU,  que  contém  
orientações indispensáveis para a contratação de determinados objetos.
14 Disponível em https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-
set-2023.pdf.
15 Art. 72, I, da Lei 14133/21
16 Art. 19, IV e § 2º, da Lei 14133/21; Enunciado nº 6 do Manual de Boas Práticas Consultivas
17 Art. 19, IV e § 2º, da Lei 14133/21; Enunciado nº 6 do Manual de Boas Práticas Consultivas
18 Art. 72, IV, da Lei 14133/21; art. 5º, IV e §1º, da IN Seges 67/21

Este documento é peça do processo 64321.008194/2026-99 Pág 109 de 121

mailto:cgu.modeloscontratacao@agu.gov.br
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-set-2023.pdf
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-set-2023.pdf
Usuario
Retângulo

Usuario
Retângulo

Usuario
Retângulo



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Lista de Verificação de Contratações Diretas – Lei 14.133/21
Atualização: SET/2024

19 Art. 16, I e II, da LC 101/2000. Obs. 1: ON AGU 52/2014: “As despesas ordinárias e rotineiras da administração, já  
previstas  no  orçamento  e  destinadas  à  manutenção  das  ações  governamentais  preexistentes,  dispensam  as 
exigências previstas nos incisos I e II do art. 16 da Lei Complementar 101, de 2000”.
20 Art. 72, V, da Lei 14133/21.
Obs. 1: Segundo o §4º do art. 91 da Lei 14133/21, é essencial que sejam atendidos os seguintes requisitos: “Art. 91 
(...) § 4º Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar a  
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o  
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e  
de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.” A regularidade fiscal federal; a regularidade perante a  
Seguridade Social; a regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; a regularidade trabalhista; a  
declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII  do art.  7º  da Constituição Federal;  e  a  ausência  de  
penalidade  que  vede  a  contratação  com  o  órgão,  podem  ser  verificadas  mediante  consulta  nos  seguintes  
endereços, sem prejuízo de outras consultas julgadas relevantes:
a) SICAF;  
b)  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  mantido pela  Controladoria-Geral  da  União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) (art. 91, §4º, da Lei 14133/21). 
21 Art. 6º, III, da Lei nº 10.522/02. Obs.: Atente-se que o cadastro do CADIN é meramente informativo, de modo  
que a existência de pendências não impede a contratação.
22 Art. 72, VIII, da Lei 14133/21 c/c art. 5º, VIII e §2º, da IN nº 67/2021
23 Art. 82, §6º, da Lei 14133/21; art. 4º, IV, da IN SEGES 67/2021
24 Art. 74 da Lei 14133/21 e Art. 7º, §3º, da IN Seges nº 65/21
25 Art. 72, II e VII, e art. 23, §§1º, 2º e 3º da Lei 14133/21; art. 7º, §1º, da IN Seges nº 65/21; IN Seges 72/2021
26 Art. 74, §1º, da Lei 14133/21.
27 Art. 74, §1º, da Lei 14133/21.
28 Art. 74, §2º, da Lei 14133/21.
29 Art. 74, §3º, da Lei 14133/21.
30 Art. 74, §5º, da Lei 14133/21.
31 Art. 72, II e VII, e art. 23 da Lei 14133/21; art. 7º, §4º, da IN Seges nº 65/21; IN Seges 72/2021.
32 Art. 72, II e VII, e art. 23, §4º, da Lei 14133/21; art. 7º, §1º, da IN Seges nº 65/21; IN Seges 72/2021.
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Dados Básicos da Contratação 

Fundamento Legal

Lei 14.133/2021, Art. 74, I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser

fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos

Objeto

Contratação de inscrição e participação em evento da FIEAM – Prêmio Qualidade Amazonas, Edição 2026, na modalidade Gestão,

categoria Administração Direta.

Id contratação PNCP

00394452000103-1-011288/2026

Lista de Materiais e/ou Serviços Incluídos 

Artefatos vinculados 

 Atenção. Nenhum artefato foi vinculado.

Anexos 

  Execução das Contratações  Contratação: 160014-60/2026

Resumo da Contratação

Visualize os dados de uma contratação

Voltar

Execução da Contratação:  160014 - 60/2026 

Número do Processo

64321.008194/2026-99

Tipo de Contratação

Inexigibilidade de licitação

Compra SRP

Não

A instituição possui processo eletrônico?

Sim

Endereço eletrônico do processo

https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1

Categoria

Serviços

Moeda

Real

Item: 1 Pagamento Inscrição Eventos

Código:  25232

<apelido>

Quantidade Total:  1

Unidade Fornecimento:  UNIDADE

Valor Estimado (unitário): R$ 3.000,0000

Situação:  Homologado 

COMANDO 12 REGIAO MILITAR/MEX/AM | 160014

 

11/06/2026, 16:01 Compras.gov.br - Fase Interna

https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-artefatos-web/execucao/resume?id=481664 1/2
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Em caso de dúvidas, entre em contato com a Central de Atendimento - por meio do endereço eletrônico: https://portaldeservicos.economia.gov.br ou do telefone 0800.978.9001.

Responsáveis 

Nome do arquivo Tipo Data Tamanho Publicado Ações

Autorizacao do Ordenador.pdf Ato que autoriza a Contratação Direta 11/06/2026 264.466 KB Sim 

TR_160014-000014-2026_assinado-1.pdf Termo de Referência 11/06/2026 466.959 KB Sim 

CPF Nome Cargo/Função

058.909.086-00 RAFAEL CANDIDO DE OLIVEIRA LEITE Autoridade competente

797.096.644-68 JOSEVAN LIMA DA SILVA Responsável pela contratação direta

11/06/2026, 16:01 Compras.gov.br - Fase Interna

https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-artefatos-web/execucao/resume?id=481664 2/2
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EB: 64321.008194/2026-99 Classificação: 018.1

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DA 12ª REGIÃO MILITAR
(Comando de Elementos de Fronteira/1948)

FORTE MENDONÇA FURTADO

Despacho Nº 2750-E-10/Cmdo 12ª RM

Manaus, AM, 11 de junho de 2026.

Assunto: Autorização da Autoridade Competente

1. Autorizo a Seção de licitações e Contratos a adotar as providências necessárias para o
empenho  da  despesa  nos  termos  da  Lei  4.320/64,  conforme  a Requisição  Nº  394-Asse
Gest/Cmdo 12ª RM, de 20 de abril de 2026.

2. A contratação foi divulgada no Sistema Novo de Divulgação de Compras -  Contratação -
Inexigibilidade de licitação, Número do Processo: 64321.008194/2026-99, com Execução da
Contratação: 160014 - 60/2026.

RAFAEL CANDIDO DE OLIVEIRA LEITE - Maj
Ordenador de Despesas da 12ª Região Militar

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) Maj
RAFAEL CANDIDO DE OLIVEIRA LEITE,  em 11/06/2026, às 16:53 conforme horário
oficial  de  Brasília,  com  fundamento  no  §3º,  art.  4º,  do  Decreto  nº  10.543  de
13/11/2020 da Presidência da República.

Código de verificação: VBMG-jdqz-UUSH-REWU

Despacho Nº 2750-E-10/Cmdo 12ª RM
Este documento é peça do processo 64321.008194/2026-99 Pág 113 de 121
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

12/06/2026 08:47:25Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: FEDERACAO DAS INDUSTRIAS DO ESTADO DO AMAZONAS
CNPJ: 04.405.064/0001-23

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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Cadastro Informativo de Créditos Não Quitados do Setor Público Federal (CADIN)
Consulta Contratante Emissão em 12/06/2026, 08:47

CPF / CNPJ: 04.405.064/0001-23 Situação para a Esfera Federal: REGULAR

Nenhum registro ativo localizado - Situação REGULAR

Código de Validação: N2RlODVjZGNhNzM2ZjRjYzc0OTY1YTRmNzk5NjYxMDkwMGNjMTY2NjNlMWY5MDk1ZjZhNzgzM2EwNDIwYjAxZg==

Para validar esse documento acesse a opção Cadastro -> Validar Relatórios

A apresentação deste documento não dispensa a consulta ao Cadin a ser realizada pela Administração Pública no momento da operação a que se destina
Página 1 de 1

Este documento é peça do processo 64321.008194/2026-99 Pág 116 de 121

Usuario
Retângulo



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Dados do Fornecedor
CNPJ: 04.405.064/0001-23 DUNS®: 678813168
Razão Social: FEDERACAO DAS INDUSTRIAS DO ESTADO DO AMAZONAS
Nome Fantasia: FIEAM
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 31/08/2026
Natureza Jurídica: ASSOCIAÇÃO PRIVADA
MEI: Não
Porte da Empresa: Demais

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Documento(s) assinalado(s) com "*" está(ão) com prazo(s) vencido(s).
Fornecedor possui pendências em um ou mais níveis de cadastramento. Para mais informações, utilize as funcionalidades de
consulta disponíveis.

Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica (Possui Pendência)

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 27/07/2026 Automática
FGTS 25/06/2026 Automática
Trabalhista Validade: 21/11/2026 Automática(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:
Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal (Possui Pendência)

Receita Estadual/Distrital Validade: 24/05/2018 (*)
Receita Municipal Validade: 15/07/2018 (*)

VI - Qualificação Econômico-Financeira (Possui Pendência)

Sem Informação

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 12/06/2026 08:06 de
CPF: 603.XXX.XXX-00      Nome: JUCIANO CURY CUESTA

11

Ass: ____________________________________________________________________________________________

Este documento é peça do processo 64321.008194/2026-99 Pág 117 de 121
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Cadastro Informativo de Créditos Não Quitados do Setor Público Federal (CADIN)
Consulta Contratante Emissão em 12/06/2026, 16:19

CPF / CNPJ: 04.405.064/0001-23 Situação para a Esfera Federal: REGULAR

Nenhum registro ativo localizado - Situação REGULAR

Código de Validação: N2IxYTI3Y2EyNjE3NDg2OGEwM2RkYmQ0ZWU0MDVhM2NiNGM5NzQ2NDNmOTU0YzQ4MDEzNTk0YzI0N2MyODBiYw==

Para validar esse documento acesse a opção Cadastro -> Validar Relatórios

A apresentação deste documento não dispensa a consulta ao Cadin a ser realizada pela Administração Pública no momento da operação a que se destina
Página 1 de 1
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

12/06/2026 16:19:45Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: FEDERACAO DAS INDUSTRIAS DO ESTADO DO AMAZONAS
CNPJ: 04.405.064/0001-23

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Dados do Fornecedor
CNPJ: 04.405.064/0001-23 DUNS®: 678813168
Razão Social: FEDERACAO DAS INDUSTRIAS DO ESTADO DO AMAZONAS
Nome Fantasia: FIEAM
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 31/08/2026
Natureza Jurídica: ASSOCIAÇÃO PRIVADA
MEI: Não
Porte da Empresa: Demais

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Documento(s) assinalado(s) com "*" está(ão) com prazo(s) vencido(s).
Fornecedor possui pendências em um ou mais níveis de cadastramento. Para mais informações, utilize as funcionalidades de
consulta disponíveis.

Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica (Possui Pendência)

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 27/07/2026 Automática
FGTS 25/06/2026 Automática
Trabalhista Validade: 21/11/2026 Automática(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:
Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal (Possui Pendência)

Receita Estadual/Distrital Validade: 24/05/2018 (*)
Receita Municipal Validade: 15/07/2018 (*)

VI - Qualificação Econômico-Financeira (Possui Pendência)

Sem Informação

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 12/06/2026 16:20 de
CPF: 603.XXX.XXX-00      Nome: JUCIANO CURY CUESTA
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Ass: ____________________________________________________________________________________________
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